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~LE I ORGANICA DO MUNICIPIO municipal, que terá caráter essen- XXI - sinalizar as vias publ1- ~ 
~ PREAM.BULO cial; . cas urbanas e rurais; .. ~ 
\ A Câmara Municipa:l de Boa b) Abastecimento de água e es XXlI - r egulamentar a uliIL- ~ 
\Esperança do Sul, Estado de São goto sanitários; zação de v!as e logradouros publi- ~ 
S Paulo, Representando 'OS ideais do c) merca~o, !eiras e matadou- cos; . ~ 
~Povo Boaesperancense e con9ideran ros locais; XXII! - Conceder licença para: ~ 
)do sua AUTONOMIA MUNICIPAL d) cemitérios e serviços funerá a) localização, instalação e fun\ 
~ e, nos principies Democráticos, res- rios; cionamento de es•~.abelecim~t'Os in- ~ 
<peitadas as constitui ções da Repu- e) iluminação publica; dustriais, comerci:.iis e de serviços; \ 
\ bl!ca ~ do Estado, promu~ga, sob a f) limpeza publica, coleta domi . b) fixação àe C:8:1·ta~es e anw:i- ~ 
\ proteçao ele Deus, a segumte: ciliar e destinação final do lixo; cios, bem como a uhlizaçao de quais~ 
\LEI ORGANICA DO MUl'JICl.PIO VI - Constituir Guarda Muni quer oufro<> meios de publicidadt- e~ 
~DE BOA ESPERANÇA DO SUL cipal destinada a proteção de seus propagai1da; ~ 
~ TITULO I bens, serviços e instalações; c) u :-ercicio de comercio even \ 

DISPOSIÇÕES PRELli\1INARES VII - Manler, com a coopera lual 0:1 ~mbulantes; \ 
~ APtigo l.o - O Município de ção técnica e financeira da União e ô) realizaçã•o de jogos, espe~ácu \ 
\ Bon. Es-perança do Sul , pessoa Ju- do Es~aclo , programas ele educação los e C;·:rtimentos públicos, obscr- S 
\ riclica ele Direito Publico Int,erno, é pré-escolar e ensino fundamental. vadas a:; _prescrições l~gais ; ~ 
~uma unidade territorial do Estado VIII - prestar com a coopera e) prestação elos scrviç·os de~ 
S.c!e São Paulo, qu12 integra a organiza ('ão técnica e finar..ceira da União e la.xi!;; ~ 
~ ção politiqa-admin~st.rativia ela 1RC: tlo Estado, serviços de atendimento XXIV - A licença do artigo a n ~ 

· ~ FUblica Federativa. do Brasil, dota a saúde da população; terior poderá ser revogada a qual ~ 
~da de Auto!1omia Polít ica, Adminis IX - promover 0 que couber, quer tempo, quando suas rutividade.9 
< irativa, F"nancei!·a e .Leg islativa, adequado orili!namen~o t~rritorial. se tornarem prejudiciais a saude, \ 
\nos termos da Constitu.i.ção da Re- mediante planejamento e controle sosseg·o publico e bons costumes; S 
\pública, 'da Constitu!ção do Esiad·o e do uso, elo parcelamento e da ocupa Paragrafo U11ico - O Munici- ~ 
\por esla Lei Orgânica. ção do sol0 urbano; pi0 poderá, no que couber, suplemen ~ 
~ An;go 2. o - O território elo X - promover a proteçã•o do pa tar a I.r.!gisJação Federal e. Esta-~ 
~ Municipio poderá ser dividido em trimonio h;sJ~órioo·cllltural, artisLi- dual ~ 
. dis·~ritos criados, organizados e. su- co, turistico e paisagistico local, ob TITULO IIl \ 
1 primidos por Lei Municipal, obser- servada a·~egislação e a ação fisca DO GOVERNO MUNICIPAL \ 
) vada a Legis'.ação Es:actual, a con lizaclora federal e estadual; CAPITULO I \ 
~ sulla pleb'.scitária e o disposto nes XI - promover a cultura e re- DOS PODERES 1\UJNICIPAIS S 
) ta Lei Orgânica . creação; Artigo G .o - O <kn.~rno Mu- ~ 

- ~ Artigo 3.o - Constituem bens XII - Fomentar a produção a- nicipal é constituido pelos Poderes ~ 
·do Município todas as coisas móveis grícola e ·d,emais atividades economi Legis~ativ•o e Executivo, independ-en ~ 
\e imóve:.9, d:reilos e açõ~s que a cas, inclusive a ptesanal; tes e h~xmonicos .entre- si. ' 

-: qualquer títufo lhe pertençam. XIII - Preservar as Flores- Paragrafo Unico - E vedado 1\ 
'~ Paragrafo Unic0 - O Munici- tas, a fauna e a Cora; aos Poderes Municipais a d~leJgar \ 
~pio tem direito a par~icipaçã·o no _XIV - realizar serviços de as- ção recíproca de atribuições, salvo S 

- ~ rrsultado de explor~ção de pet róleo s'stencia social, diretamente ou por nos casos previst03 nesta lei Orgàni ~ 
iou gás natural, de recursos hidricos mei0 de instituições privadas, con ca. ~ 
~~ para fins de geração de energia e forme critérios e condições fixadas ~ 
,..~de outros recursos minerais de seu em lei municipal; CAPITULO U ~ 

~i..erritório. XV - criar o arquivo mun:ci- DO PODElt LEGISLATIVO ·\ 
) Artigo 4.o - O Município de pai; SEÇii I \ 
,~Boa Espera1:ça do Sul terá como XVI - realizar programas de DA CAMARI\ MUNICIPAL S 
·: ~·imbclo a Bandeira, o Brasão, de ap'oio as- práticas desportivas; Artigo 7o. - O Poder Legisla- ~ 

···i 1Arnrn3 e o H no, estabelecidos em XVII - realizar programas de füto é exercido pela Câmara Muni-~ 
) Lei lVlunicipal. alfabetização; Q·pal, composta de Vereadores elei- ~ 

· TITULO I! XVIII - realizar atividades de tos para cada legislatura entre .ci- ~ 
~ DA COMPETENCIA MUNI CIP AI, defesa civil, inclusive combate a da.dãos aptos a votarem, conforme.\ 

, ,~ . . Artig0 5.o - Compete ao Muni íncendios e prevenção de acidentes determinação E~citoral. S 
· ~ c1p o: . naturais em coordenação com a U- Artigo 80 . - O numero de ve ~ 
,,; I - Leg1&lar sobre assunto de n :ão e o Estado; r.eadores será fixado pela Câmara~ 
\interesse local; XIX - Executar obras de: Mun;cipal, observad'Os os limite.s e~ 
: I_I - Elaborar e executar o pla a) abe1~~ura, pavimentação e as normas Estabelecidas na Cons- ~ 

1
) no Diretor; conservação de vias; tituição Federal. ·\ 
~ III - Inst i ~uir e a rrecadar os b) drenagem pluvial; SEÇÃO II · ·\ 
) tributos de sua competencia, b3m co c) construçà'o e conservação de DAS ATRIBUIÇÕES DA CAMA:\ 
~mo aplicar suas renclas, sem prejui estradas vicinais ; RA MUNICIPAL ·S 
\ zo9 ela l'.lbrigatoriedade de prestar d l construção e conservação de Ar~igo 9o. - Cabe a Câmara '~ 

. \ cont2.s e publicar balance;:es n.::s estradas, parques, jardins e · horto Municipal, com a sanção do Prefei- · ~ 
~ prazo.9 fL'<ados. em Lei; . florestais; to leg!slar sobre as matérias de com .~ 
) . I'( ~ Cnar, organizar ~ su~n e) Edificação e conservação d~ petencia do Município, especial-~ 
~ m-. r d1smtcs, o~servada a !eg1slaçao prédios públicos municipais; mente no que se refere ao seguinte: ·\ 
) Estadual, e o disposto nesta Lei 01· r - Legislar s-0bre assum'os de \ 
{ gânica; . . XX - Fixa r: inltcr.esse loc~l ~clusive sup~emen- 5 
\ V - Orgamzar e prestar, d1re~ a) As tarifas de serviços púb!i- tando a Leg1s!açao F.edera! e Esta-~ 
\tamente ou sob o regime de conces cos; dual, especialmente no que se Te'f·e ·~ 
\ ~ão •ou permissão, entre outros, os b) horários de funci'onamenito r~ o seguinte: ~ 
5 segu'ntes serviçon: dos estabelecimento9 industriais, co a) a saúd,e, a assistencia púbU- ~ .. 

. ) a) transi:orte coletivo e inter- mercia;s e de serviços; ca e a pro~eção e garantias das pes ~ 
- ,. . ...,,,.... • ..,. .. ...,,,.... . ...,,,....._, • ...,,.. . ...,,,.....J • .,, .. ..,.._,._,._,._, • .,.._,._, • ...,, • ..,.. • .,,. • .,,,,.. ,....,,.. • .,,. • .,,. • .,. • ., • ..,,,.. • ..,, • .,,. • .,,. • .,, • .,,._, • .,,. • .,. • ., • .,,.. • ..,...,.. • .,,,,... • ..,,..._,,,,. .. .,,.....,,,.....,,,.....~~.,.,,.....~.-r-~...,,,,,.._:~ 
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\ soas portadoras de deficicn cia; X - criação, orga1?ização e VIII - Julgar as contas anuais · 
~ b) a proteção de documentos, supressão de distritos observada a do Municipio, e a preciar os relató· ~ 
~ ob1·as e outros bens de va lor hisló· legis lação Estadual; rios sobre execuçã0 dos planos de ~ 
hioc, artístico e cultural como os m0 XI - cr iar, Lramjfo1 ma r ~ extin Governo; 
~numentos, as paisagens naturais e gufr cargos, empregos e funções IX - Fiscalizar e controlar os \ 
\ os siLios a rqueológicos do Municip'o na adminwn-ação dir~·~a n aul~r · Atos do Executivrs·: inclusive os de ~ 
\ e) impedir a evasã, dest rnição quias e tundaçõt>s públicas a!is'm Administração Indireta; . 
\ e descaracterização de obras de ar- como fixar ºs respectivos vencimen X - Convocar os s ecr.e.tários. 
S tes e outros bens de valor hi stóri- ~os ; Municipais ou Ocupan~es de cargos. 
~ c:o, artístico e cul t ural cio Munici- :h.'1I - criai', dar estruturas e ela mesma natureza para prestar ln . 
~pio; &.tribuições à Secretarias e orgãos formações sobre matéria de sua · 
~ d) à abertura de meios de aces da aàmi11ist ração pública munici competencia; 
\ s~ à cultura, à educação e à cien nal· a) É fixado o prazo de 30 (-Lrin · 
\eia. · XIIII - dispor, a qualquer t ít ulo ta) dias, prurrcgável por igual pe · 
' e) à p roteção do meio ambien no todo ou em parle, ele açõ s ou ríodo, desde que solicitado e devi· : 
~ :te e ao combate à poluição; capital que tenha subscrito, adqui- damente justificado, para que os ~· 
~ f) a0 incentivo à industria e rido, r ealizado ou a umentado; responsaveis pelos órgãos da Admi ~ 
~ ao comé rcio; XIV - aprovar o plano dire- nist;ação direta e indireta do_ Mu· ~· 
~ g) à criação de diat rilos inclus t0r ; nicipio pres~m as informaçoes e · 
~ triais; XV - autorizar ou aprovar encaminhem os documen tos reqlli- · 
\ h) ao fomento ela produção a· con venios, acordos ou contra.tos de s ltados; · 
\ groi;ecuaria e à organização elo a- que resultem pa~·~ o municipio em b) O n ão atendimento no pra · 
\ bastecimen to a limentar; cargos não previstos na Lei Orça· zo estipulado n o paragrafo anterior : 
5 i) à promoçiío de programas de menta ria; faclLlta ao Prc·sident.e da Câmara . 
~ moradias ir.-,11.v.· ... nc..0 as condições XVI - deli mi lar o perímetro solicits r na confo1 midade da legis· ·~ 
~habitacionais e de saneamento bá urbano; . , lação vigente, a intervenção do PJ · 
~ sico; XVII da r nome aos pro- der Judiciaria, para fazer cumprir · 
\ j) ao comlJate às causas da po prios, vias e logradouros pú_blicos, a legis lação; \ 
\ breza e aos fatores de marginaliza affiim como modi!ic:il-t-0s; XI - Decidir sobre a perda dC · 
5ç~o, promovendo a in tegraçãio ro- XVIII - Guarda . Municipal mandato de Vereador, Prefeito e S 
-.c1al ,dos setores desfavorecidos · destinada a proteger uens, serviços vke-Prefeito, por voto secreto e ~ 
5 k) ao regist ro, ao acompa.'nha- t· instalações do Município; 2/ 3 da Câmara , r.as hipóteses prê· ~ 
~ n_:ento e a fisca lização d as conces· XIX - ordenamento, pai-cala- vistas nesta Lei Orgânica; · 
>soes de pesquisas e exploraçã'O dos menta, uso ~ ocupação do solo ur XII - Auto1izar Refere ndo e ~ 
~recursos hídricos e mi n'erais em seu bano; convocar Plesbiscito; · 
\território; XX - organização e prestaçõ.o XIII _ z elar pela preservação S 
\ 1) ao estabelecimento e à im de serviços públicos; · · r 
\plantação da politica de educai·a-0 Artigo 10 .o - Compete à Câ d e sua corr_ipe~e_:icia .legisl_a iva em \ 

"' face da atnbmçao normativa de E· · 5 para o itrans ito ; m a ra Municipal , privativa mente , xecutivo; 
~ m) à cooperação com a União entre outras, as seguintes at r ibui- XIV - Criar comi~sões espc- . 
~ e o Estado tendo em vista o equi- ções: cia'.s de Inquerito, sobre fato dete r~ 
~ librio de desenvolviment0 e do bem- luir Ias-c~~~~~e~u. ~e~csc'~~o c~~~~:~ minado que se inclua na competcn ~ 
~ €star atendidas as normas fixadas eia municip:!.l, e por prazo ce1,~o. ~ <em lei complementar federal; tui-Jas, na forma desta Lei Orgà- requerer, pelo menos um~ 
i. n) ao . t_iso do armazenamento nica e de seu Rcg'. mento I11te m o; ~empred . b , . terç0 e seis mem ros; \ 
' dos . agrotox1cos, seus componentes II - Elaborar o seu Reg1men- XV - Sol ; cit~r ao Prefeito, na i. 

'
. e afins; lo Inte rno; r · 

III _ Dispor oobre a Organiza fo.rma do Regim~nto Interno. in or ~ 
\ o) às politicas públ ica~ do Mu mações sobre fatos e atos de sua . 
Snicipio; ção de sua Secretaria funcionamen compe~encia priv::.tiva; ~ 
\ to, ~olícia, criação, transformação XVI _ Conrc-der título d?. cida . 
\ II - legislar sobre tributos rnu t i - d e s - -. ou ex nçao os cargos, empr go e dão honorário'ª pessoas que reco- . 
'rJcipais, bem como autorizar isen- funções de seus serviços e fixação 
~ções, anistia.$ f iscais e a remissão nhec ·d~mcnie tênlLar{l pr s iados s'.; r · 
~de dívidas ; da r espectiva l'emunieração. ob.-c·· viços no Municip'.o desde que seja . 
\ vado~ os parâmetros estabe~ecidos 0 decre~o lcgisl ~.tivo aiJrovado em \ 

'

• .III -_Vota. r o pla no p!urianual na lei· d d1· et1·1· e 01·çamen' ar1·a.,. ' · e r Z S ' "' '"' • C'SCl'U~in 'o secreto, pelo voto de, nv \. 

'

. a lei de d1retr1zes orçamentarias, o IV Dai· posse a Prefeito e - o min:m 0 dois terços de s:us m em- ~ 
"- orçamento anual, bem comh aulofr ao v1·ce P refe1'to conhecei· d sua , · · e bros; ~ · 
\ zar a abertura .de créditos suple- Renuncia e afastá-los definit iva m en XVII _ Exercer com 0 auxi!i'.l ~ 
\ m entares e especiais· t d t ·st • ' e 'o cargo, nos . ermos p:·ev1 os do Tribunal de Contas ou Orn·ãcs . 
~ IV - de!iberar sobre obtcnçã::> -em te\<>; 1.> 
~e e.:>ncessão de emprés timos e· ope- V competentes, a Flscalizaçã0 F mm · 
\ - Conceder licença aos Ve- ce' r r., Orç:i.mentaria, Op~rac iona l e,· 
:. rações de créditos bem como a for reado1·es o P1·efe1·to ao v1·ce P1·e ... • a e · - Patri monlal do Mun·c:pio; ~ 
\.ma e 'Os meios de paga.me ntoc; fei1r oara a fastamen10 do c1rgo; XVIII Muda:- tempera ria ~ 
o. V - a u torizar a. con cessão de vr Conceder licença p ara o ... - mcn~e sua szde; 
~awdUVTos -=_ sauubtoe1v1~zn.açr·õeas;concessa- o d e Prefeito e ao Vice-Prefeito a usen•a r \ 
! Sp por mais de quinze dlas do Mu· XI X - Pr0cr der à tomad a de : 
~ ~enriças púb'. icos; nicipio contas do Prefe1to Municipal quan) 
~ VII - concessn- ,, de d1're1·.o r.cn l VIII F ' - ..l - t · • r · \ -... ~ - 1xar P. remuneracao "1 do nao apresen.a r a Camara 1\1.un!· \ 
~de uso de bens municipais; P refeito, do Vice·Pre feito e dos Ve cipal dentro do prazo de 60 (sessen \ 
\ VIII - alienação e concessão readores. ob~rvando-~ 0 d ispOSlO 1 a) dias, após a aber tura da sessão \ 
~de bP.ns; no inciso V do artigo 29 d a Consti- legís1aliva; \ . 
\ IX - aquisição d e bens imó- ·tuicão Federal e o estabelecido n es XX - Representar ao Procura S 
"veis.. qusado se t rata r de doação; ta Lei Orgânica; dor Geral da Justiça, mediante a-~ 
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~provação de . doís terços de s~us der a metade do que for fbmdo pa- Paragrafo único - Não haven t 
~membros, contra 'O Prefeito, Vice- ra o Prefeito MunicipaJ.1. do número legal o Vereador mais~ 
~Prefeito, Secretarios Municipais ou § 4. o - A remuneração dos votad0 dentre os presentes permane \ 
\ ocupant~s de cargos da meim~a na- Vereadores será corr~sp'ondente a- cerá na presidencia ' ~. c'onvocará S 
\ tureza, pela prática .de crim~ con- té a .quarta parte da atl"ibuida a i- sessões diárias, até que seja eleita a\ 
\ tra a Administração Pública a que gual titulo ao Deputados Estadu- Mesa . S 
\ tlve'r conhecimento; ais. Artigo 22. o - Os membros da~ 
S Paragrafo úr.ico - A Câmara § 5.o - A verba de representa mesa serão eleitos para um manda~ 
~Municipal delibera, mediante reso- cão do Presiclenle da Câmara não to de dois anos. ~ 
~lução, sobre assunt os de sua econo poderá exceder a 50% (cinquenta) § 1.o - A cleição ·rar se á, em ~ 
\mia interna e nos demais casos de por cent'O) da que for fixada para primeiro escrutínio, pela maioria\ 
\ ~ua competencia privativa, por o Prefeito Municipa..J. absoluta da Câmara Municipal. \ 
\meio de decreto legislativo . Artigo 15 .o - A remuneração § 2.o - É vedada a recondu S 
\ SEÇAO III dos Vereadores terá como l'mite çã0 para 'O mesmo cargo na eleição ~ 
\ DA POSSE máximo o valor percebido como rc imediatamente subsequente. ~ 
5 Artigo 11. 0 - A Câmara Mu- muneração pel•o Prefeito Munici- Attigo 23. o - Na constituição ~ 
~ nicipal rewúr-se·á em sessão pre- pai. da Mesa assegurar se á, tanto quan ~ 
~ paratória, a partir de 1. Q de Janei Ar~igo 16. o - A não fixação lo é possivel, a represen tação pro- \ 
\ ro do primeiro a.n-o de legislatura, da remuneração do Prefeito Muni- porcional dos partidos politicos com \ 
\para a posse de seus membros. cipal, do Vice-Prefeito e dos Verea assento na Câm~ua Municipal. S 
\ § lo. - Sob a Presidencia do dores até a data prevista nes1a Lei § l.o - A eleição para renova~ 
S Vereador .mais votado entre os pre Orgânica, impl'.cará a suspensão ção da Mesa reu.U.zar-se-á sempre no ~ 
~sentes os demais Vereadores pres dn pagamento da remuneração dos· primeiro dia da sessão legisla1:iva,' 
~ tarão compronüsso e tomarão p'Os Vereadores pelo restante do man- consicrerando-~ automaticamente \ 
~~e, cab_endo ao Pr€;9'dente prestar dato . empossados os eleitos. S· 
\º seguinte compromisso: ··§ 2.o - Q':'alquer componente ~ 
\ "Promet0 cumprir. a Caostimi Paragrafo único - No caso da Mesa p'oderá clcstltu~do, pe~o vo ~ 
\ção Federal, a Constituição Esta de não fixação prevalecerá a rcmu to de dois terços dos membros da~ 
Sdual e a Lei Orgânica Municipal, neração do mes ue dezembro do úl Câmara, quando faltoso, omisso ou ~ 
~observai· às leis, desempenhar o timo ano da legislatura, send0 este ineficiente no de.sempenho de suas\ 
~Mandato que me foi confiado e tra valor atual!zado monetariamente funções e atribuições regimentais e\ 
~ balhar pel'o p rogresso do Munici pelo índice oficial. legendo-se outro Vereador para c·om \ 
'pio e bem estar de seu povo". Artigo 17 .o - A lei fixará cri plctar o mandato. S 
' § 2 .o - Prestado o compromis térias de reembolso de despesas d~ Parag1<a f_o' único - O Regi·-~ 
5 so pefo Presidente, o Secretario viagem do Prefeit.o, do Vice-Prefei mento Jmerno d!:>porá sobre o pro ~ 
~que f-or designado para esse fim fa to e dos Vereadores, quando cm cesso de destituição. ~ 
~ rá a chamada n·ominal de cada Ve missão d.e interes:;e do Municip'o. 
~reador, que declarará: Paragrafo único - O reembol SEÇAO VI ~ 
· "assim o prometo" so das despesas da que t rata este DAS ATRIBUI•ÇôES DA MESA \ 
~ Artigo 12. o - O Vereador que artigo não será con9· derado como Artigo 24 . 

0 
_ Compete à Mesa, S 

\não tomar posse na sessão previs- remuneração. dentre outras atribwçõ.es estipula- ~ 
~ta neste artigo anterior, deverá fn Artigo 18. 0 - Os Ex-Prefeitos ' · · - d - das n0 Regimento Interno: \ 
; 7-e-lo no praxo de 15 (qwnze) d'as nao po erao r~ceber pensão oa I _ Enviar no Prefeito Munici \ 
~salvo motivo justo aceito pela Câ- qua~quer outra vantagem r,ecuniá-
~ mara Municipal. rias, subord'.nadas a investidura pai, a té o primeiro dia de março, S 
~ Arti·go 13 ·o _ No ato da ~,,., 05 t- t"t 1 d tad as contas do exercido anterior; \ 
, r-~ em ques ao, a ·t u o e aposen o II _ Propor a'O plenáiio proje- S 
'Vereadores deverão desir.compati- ria que sejam provenientes dos co tos de resolução que criem, transfor ~ 
\ bilizar-se e fazer decfaração de seus fres municipais. mern e extinguem cargos, empre- ~ 
\ ben9, repetida quando do término Paragrafo único - Exceto a- gos ou funções da Camara ·Munlci , 
; do mandato, sendo .ambas transcri queles que passa rem por extrema. ' 
~tas em llvro próprio, resumidas em dificuldades finai1ceira · comprova pal. bem como, ª fixação da rcs- \ \. 
~ata e d.ivulgad3.5 para o conheci da por orgão c'ompe1.ente e com a- pectiva remuneração, observadas as\ 
~ mento públict>. provação da maioria absoluta dos determinações legais; \ 
~ · SEÇÃO IV membros da Câmara Munlc!pal. III - Deo!arar a perda elo man \ 
' dato de Vereador de Ofic'o ou \ 
\ DA REMUNERAÇÃO DOS AGEN Artigo 19.o - A remuneração provocação de qualquer dos me.m- S 
\ TES POLITICOS do Vice-Prefeito, composta de re- bros da Câmara, nos casos previstos ~ 
\ Artig0 14,. o - A Remuneração presentação, fic~u-á suspensa cn d , 
\do Prefeito. do V'.ce-Prefeito e dos quantb est.e estiver no exercício de nos incisos I a VIH do art . 44 esta \ 
S Vereadores será fixada pela Cãma- cargo "em com's:;ão". Lei Orgânica, assegurada ampla de \ 
ha Municipal no últim'O ano da le- Artigo 20. o - os bens e ser- fesa, nos termos do Regimento In- \ 
~ gisla<f·ura, até 30 (tdnta) dias an- viços de uso comum dos Vereado- t€rn\J · \ 
\ te5 das e1e:ções mllllÍcipais vig'oran rcs serão regulamentados por Res:J IV - Elaborar e encaminhar S 
\do para legislatura. seguinte, obser lução da Câmara. ao Prefeito, at.é o dla 31 de agosto, ~ 
\ vado a Constituição Federal. SEC.i\O V após a aprovaçã0 pelo plenário a \ 
\ § - A Remuneração do Pre- DA ELEIÇÃO DA MESA proposta parcial do orçamento da \ 
S feito será composta de subsídio e Arrtig0 21.o - Imedia1amente Câmara, para ser incluida na pro- \ 
~verba de · representação. depois da posse, os Vercad'Ores reu p'osta geral do Municip;o, prevale- S 
~ § 2. 0 - A verba d.e representa nir-se-ão sob a presidencia do mais cendo, na hipótese de não . aprova- ~ 
~ ção do Prefei!Jo Mwúcipal poderá votado dentre os presentes e, haven çíi.o pe!o plenário, a proposea elabo ~ 
' ser alterada de um ano_ para 0 ou- do maioria absoluta dos membros rada pela Mesa. ~ 
5 tro. <;J.a Câmah., e!egcrão os comp'onen- Paragrafo único - A Mesa de\ 
~ § 3 . o - A verba. de representação 1.cs da mesa, que ficarão empossa- cidirá sempre por ma!oria de seus\ 
\ do Vice-Prefeito não poderá exce- dos autoina.ticamente. 1 membros. S 
1,.....,.,,.,.:.:.;r~,.,~,.,,..,,,.,,,,.., . ..,,..,,,,,,.,.,.,.,,,,,.,,.;,i ,.,,.,. . .,, . ..,. . ..,. . .,,...,.,,,,... . ..,. . ., . .,,,.. . .,,,...,, . ./•/'•./•./•./•./•.r•.r•/•/•./•/•/~.r·.r·.r·/'·./•./•.r•./•./• .. 
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~ SBÇAO VII Câmara em suas faltas, ausencias, quando ocorrer motivo r~~-;~te·d~, 
\ DA PRESIDENCIA impedl!Djentos ou Licenças; preservação de decoro parlanientar. ~ 
\ II - prcmulgar e fazer publi- \ 
\ Artigo 25. o - Compete ao Pre tear, o)jri~atoriamente, as i-.e.solu A'ntig0 32. o - As sessões só- . 
\ sidente da Câmara, dentre outras a ções e os deci#os Jegislativos sem- mente poderão se: a~rtas pelo Pre ,~ 

'

. tribuições: d e- o por outro pre que o Presidente, ainda que se sidente a amara u \ 
\ I - Represer? tar a Câmara Mu ache em exercício deixar de faze-lo m embro da Mesa com a P~~ença \ 
\ niclpal; no prazo estabelecido; mínima de wn .terço de seus mem \ 
S II - dirigir, executar e disci- III _ prcmulgar e fazer publi bros . S 
~ plina1~ os ·trabalhos legislativos e ad- car, ohrigaM'riamente as leis quan Paragrafo Unico - Considerar-~ 
~ mini.strativos da Câmara; do o Prefeito Municipal e 

0 
Pr.esiden se-á presei:·te à s·essão o· Vereador~ 

~ III - Interpretar e fazer cum te da Câma~·a sud_essiv.a.mente, u~ que assiP.ar o livro ou as falhas de~ 
\ prir 0 Regimento Interno; nham deixado de faze-lo sob .perda pres·mça até o início da <_?-rdem d\:>\ 
\ IV - promulgar as resoluções de manda-lo de membro da mesa. Dia e participar das votaçoes. - \ 
5 e os decretos legis~ativos bem co Artigo 33. o - A Convoca~3:º S 
~mo as le!s que r.eceberam sanção tá GJ.iJÇAO IX ex~aordinária da Câmara Muruc1- \ 
~cita .e as cujo veto tenha sido rejei DO SECRETARIO pal nos períodos de recesso dar-se S 
~tado pel0 plenário e não tenham Artigo 28.o - Ao Secretário a: ~ 
<sido promulgadas pelo Pr.eJeito Mu compete, além das atribuições conii 1 _ P.elo prefei-to Municipal, ~ 
\ nicipal; das jno i;~gi.mento li:tjtemo ~~ Eie- quando este a entender necessâri~; ~ 
\ V - Fazer publicar os ato~ de guintes: rr _ a requerim-er.:tio da ma~o \ 
\Mesa, be,m como as resoluções, 'Os I - redigii· a ata das sessões ria absoluta dos membros da Ca- \ 
S decretos legislativos e as leis por secretas e das r.euniões da Mesa; mara. \ 
) e'.e promulgadas; . II - acompanhar e supe.rvislo Paragrafo único - Na sessão~ 
~ VI - Declarar extinto· 

0 
man- nar a redação da:; atas das demais legisla;tiva e:x.traordinália a Câma- ·~ 

<dato do Prefeito ct0 Vice-Prefeito e sessões e procedir a sua ieimra; ra Municipal deliberará sómente~ 
\dos Vereador:?s, n'Os caso previstos III - fazer a chamada dos Ve s·oore a matéria pura a qual foi con ~ 
\em L.ei; readores; vacada. \ 
\ VII - rc.::iu:~u:r 0 numerário IV - registrar, em •livro pró- \ 
5ctes.tinado às despesas üa Câmara e prio, os procedentes firmados na SE>ÇAO XI \ 
~ aphcar as disponibilidade financei aplicação do Regimento Imemo; DAS COMISSõES _ S 
~ ras no mercado ele capitais ; V - fazer a ins0rição dos ora- Artigo 34 .o _ A camar?- Mu- ~ 
~ VIII - apresentar ao Plenário dores na pauta dos .trabalhos; nicipal terá comissões pamnanen \ 
~até o dia vinte cte cada mes, 0 ba~ VI - substituir os demais mem tes e especiais const:it:iidas na_ for S 
<lancet~ relativo aos recursos recebi bros da Mesa quando necessário. ma e com as art.nbmçoes def:rudas ~ 
\dos e as despe€as do mes anterior; SEJÇAO X no Regimerrto Interno. ou_ no ato de \ 
\ IX - manter a ordem no recin DAS SESSõES que resultar a sua cnaçao.. _ ~ 
\ to da Câmara, podendo so.!icitar a Artigo 29 .o - A sessão legis- § 1.o _Em cada com1ssao s~ \ 
S força necessária para esse fim; !ativa anual desenvolve-se de 05 de jrá assegurada tanto qua:nto pos.>1 S 
~ x. - exercer, em substituição, fievereiro à 30 de junho e de l.o de vel, a represen~.ão proporcional' 
~a chefia d~ Execu~ivo Municipal nos agosto à 15 de dezembro, indepen dos partidos ou dos bloc~ parla- S 
<casos pre.vistos em lei; dentem{)Jlte de convocaçã'o; mentares que participam da Camara ~ 
~ XI _ mal). dar prestar informa § 1 . o - As reur.iões marcadas pa • Artigo 35. 0 _ Cabe as com's- ~ 
~ções por escrito a expedir certidões ra a data es~abelecida no caput se zões, em maitéria de sua competen; 
~requeridas P8:ra ~ defesa de direi- rãa transferidas para o primeiro dia eia: \ 
\tos e esclarecimentos de si·tuações; util subsequente quando irecairem 1 _ discutir e votar. projetos 
' XII -::- r~lizar audiencias publi em sábados, domingos ou feriados. de lei que dispensar, na fon~a ~o~ 
\ cas com ent!dades da sociedade ci- § 2·0 - A Câmara Municipal Regimento Interno, a c0,mpe:ienc1a ~ 
\,vil e com membros da comunidade; rieunir-se á em ses~ões ordinárias, do Plenário,. salvo se houver recur ~ 
~ XIII - adminislra:r ºs servi- ex:tra.ordinárias, solene e secretas. sos de um décimo dos membros da \ 
' ços d c- M · · 1 conforme dispuser o seu Regimento c- . . a amara umc1pa , fazendo amara; . , 
~l avrar os atos pert'nentes a e.,'lsa â Interno, e as remLJnerarã de acordo II - r.ealiza;r audiencias públi- \ 
\ rea de ?estão; com o estalelecido nesta Lei Orgâ cas com entidades da soci.edade ci- S 
\ Artigo 26.o _ 0 Presidente da nica e na legislação especifica. vil; \ 
\Câmara, ou quem o substiotuir S()- Aritigo 30.o - As sessões da III - convocar secretários Mu S 
5 mente manif.estará 0 seu voto' nas Câmara Municipa1 deverão SP.rem n"cipais 'Ou ocupantes de cargos~ 

. ~seguintes hipóteses: rr.ealizadas em recinto destinad0 ão da mesma naitureza para ~~tar ( 
~ I - na eleiçã

0 
da Mesa Dire- seu funcionamento, considerando- informações sobre assuntos me:ran \ 

~-tora; se nulas as que se realizarem fOra tes às suas atribuições; \ 
· \ de1e. 1 · \ II - quando a ma:térla .exigir, IV - receber petições, rec a\ 
\para sua aprovação, o voto tavorá § l.o - Comprovada ª impossi . ~:tções, representações, ou quei- S 
\ ve~ e dois terços ou de mai'Oria ab- bilidade de acesso aquele recinto ou xas de qualq~r pessoa coµ,tra a~ 
S soluta dos membros da Câmara; contra que imp:eça. ª sua utilização, :tos .ou <;>missões das autoridade~ 
~ III - quando ocorrer empate. poderão ser realizadas sessões em ou entidades públicas; • \ 
, 1 outro local, por decisão do Preslde.n ... u ,. •t _.AnA1-=-.-t de • em qua quer. votação no plenário. -y ·- --senei a!l -u-.r'~t -Os · \ 
l te da Câmara. qualquer autoridade ou cidadã\>; \ 
~ SEÇAO VIII § 2.o - As sessões solenes pode VI ~ Ap~ciar programas de Í 
\ DA VICE PRESIDENCIA ~o ~er nealizadas fora do recinto obras e planos e sobre eles emitir~ 
\ Al'tigo 27. o - Ao Vice-Pre,si an:ara. _ parecer; ~ 
\ dente compete, além .das atribui- - Artigo _31.o -;:- As sessoes da VII - Acompanha:t'I junto à~ 
~ ções contidas no Regimer..to Inter Ca.~ara serao pub:icas, salvo delibe Pr.~{#tup. M~itjpait . a elaboração~ 
~no, as seguintes: ' - .fllaç!11o. em contráno, tomada pela da proposta orçamentaria bem c<i ~ 

> ,.~.~}~~.~~~~:..~.::;~~;~~~ .... :::.!~.:.:~.:~:.~:.::~~:~.-.~~.!~;:~~;.~:-~:.::.~~~--~---· l 



1.EI ORGANICA DO MUNICIPIO DE BOA ESPERANÇA DO SUL, l'AGINA 5 
.... .... ,,._,..,.,._,.,._,._, • .,,.,,.,,.,,..,., .,, • .,,._,. • ..,,..,, • ., • .,,.,.,,..,.,.,.,,._,.,.,._, • ..,,.. • .,,. ,.._,..,., ._,. • ..,,. • .,, • .,,r.~..,,,,,,....,,,....~Jfl""·./'•Jr•..,...,._,. • .,, .• _,.._,.._,.,.,JI" 

'5 Artigo 36 .o - As Coll1issões tuirá em recibo do reclamante e de c) patrocinar causas em que { 
~Especiais de Inquerit'o, que terão po verá ser autenticada pelo servidor seja. interessada qualquer das eI?tl- 5 
~deres de investigações próprias das que a t"€ceber no protocolo; dades a que. se· refere a alínea "a"~ 
~ autoridades judi~jais , alem de ou- IV - a quarta via será arqui do inciso I; ~ 
\ tros previstos no Regimento Inter vada na Câmara Municipal. d) ser titular de mais de um~ 
\no, serão criadas pela Câmara me- § 5. o - A nexação da segun- cargo ou mandato público efetivo; ~ 

·5cliante requerimento de um terço da via, de que trata o inciG'-0 II § Artig'{) 44.o - Perderá o man\ 
~de seus membros, para apuração de 4. o deste artigo, independerá do dato o Vereador: \ 
~ fafo determinado e por prazo cer- despacho de qualquer au0toridade 1· - que infring:r qualquer das S 

·~to, sendo suas conclusões se for o e deverá ser feita no prazo de 48 proibições estabelecidas no artigo) 
.< ca;;o.. encaminhadas ao Ministerio (qwwenta e oito) ho.ras pelo servi- anterior; . ~ 
. \ Publlcb p~ra que ~s.te prom.ov~ a dor q uc:_ 1e1!ha recebido no prot'Oco II - cujo procedimen.to for ~ 
~ rcsp~nsab1hdacle civil ou cr;mmal lo_ da Camara, s?b pena de su,spen- declara<h incompatível com o de-~ 
~dos mf1:atores. sao, sem vencimentos pelo prazo coro p<irlamentar; \ 

· ~ Art1go ~7 .o - Qualquer enli- de 15 (quinze) dias. 111 _ que deixar d~ compare\ 
' ) dade da sociedacl<- Civil poderá so Artigo 39. o - A Câmara Mu cer, rm cada sessão legislativa, a \ 
.'~.!icitar ao Preside1~·te da Câmara \ti.cipal envlarã ao reclamante có terça parte das sessões ordinárias S 
.<qu? .l!:e p:rm,ita.E.m'tir .co:iceitos ou pia da correspondencia que enca- da Câmara, salvo c1e licença ou dt! ~ 
\ opn:uoes, JUn.o as C'um1ssoes, sobre min_!'lou a\:> Tribui!al de Contas ou m!ssão oficia1 autonizada; . l 

•\PfOJdo~ que neh se encontrem pa Orgao Equivalente. IV - que perder ou tiver sus ~ 
·Fª estudo. . . . SE'Çt\O XIII pensos os dir.eUos . políticos; . ~ 
-~ Paztagrafo Umco - O Pre.si- DOS VEREADORES v - quando decretar a Just1- ~ 
_) d~nte da. Câmara M.unicipal envia SUBSEÇÃO I ça Eleit'o~al,. _nos casos p_revistos ~ 
) ra ? ped1do ao Pnsidfnte da res- DISPOSI•ÇõES GERAIS na Const1tmçao. Fe.deral; \ .< pccu:,a com~ssao, ~ quem c8:berá Artigo 40. 0 _ os vereadores . VI _:_ que sofrer condei:ação S 
··\ defe1:r . ou mclefenr o requez:i~1er.. gozam de inviolabilidade por suas ··crimrnal em se~tença transitada~ 
\to, rnd1cando. se for. o ca~o, dia. e opiniõ&>, palavra$ e votos no exer em julgado; ~ 
~hora para o pro_nunciamento e seu ríc'o do manda to, na circunscrição VII - que deixar de residir~ 
·)tempo de duraçao. do Mur.Jcipio. no Municipio; ~ 
·~ SEÇÃO XII Artigo 41. 0 _ Os vereadores VIII - que deixar de tomar\ 
--~ DO EXAME PUBLICO : DAS não serão obrigados a testemunhar posse, sem motivo justif~cado den \ 
·'\CONTAS MUNICIPAIS perante a Càmara, sobre informa .t ro do prazo estab<:?lecidl'.> nesta\ 
S Artigo 38. o - As contas do ções recebidas ou prestadas em ra Lei Orgânica; S 

") Municipio ficarão a disi:;osição ci- zão do exercício do mandato, nem § 1. o - Extingue-se o manda ~ 
") dadãos durante 60 (sessen~a) dias l>Obre as pessoas que lhes confiaram ta, e assim será declarado ·pe~o Pre ~ 
:~a partir de 15 (quinze) de abril d~ ou deles receberam informações . . sidente da Câmara,. quando ocorrer~ 
-.< c~da exercício, no horário de fur.- Artigo 42 . o - É incompatível faledment0 ou renuncia por escri- \ 
~\ c:•onamento da Câmara Municipal, com o decoro parlamentar, alem to do Vereador; . . \ 
''5 em local de facil acesso ao públi- elos casos definidos no Regimento § 2 .'O - Nos casos dos mc1sos S 
. co. Interno, 'O abuso das prerrogativa.'> I , II, VI e vn, a perda do manda: ~ 

· ~ § 1.o - A consulta as contas asseguradas aos Vereadores ou a to será declarada pela Mesa da Ca ~ 
· ~municipais poderá ser feita por precepção de vantagens indevidas. ~ara, de Oficio cu mediante provo~ 
'-.)qualquer cidadão, independente dt> SUBSEÇÃO II cação de qualquer Vereador ou de 1 
~-~ requerimento, autl'.>rização ou des- DAS'~ INCOMPATIBILIDADES partido politico representado na~ 
... ~ pacho de qualquer autoridade. _ Artigo_ 43 . o - Os vereadores Câmara, assegurada ampla :defesa.~ 
---\ § .2 . 0 - A consulta só poderá nao poderao: \ 
"'' ser feita r.o recinto da Câmara Mu I - desdes a expedição dl'.> di SUBSEÇÃO 111 \ 
• \ n!cipal e haverá pelo menos 3 ploma; . ·\ 
~ (trCS) cópias à · disposição do públi a) firma:r ou manter contrato DO VEREADOR. SERVIDOR FU5 
· ~co. com o Município, suas autarquias, BLICO ~ 
;~ § 3. o -;-- A reclamação apresen E'mpres~s públicas, sociedades de . . • ~ 
)tada devera: econonua mista, fundações ou em Arttg<? 45.o :-- O ;:x~1ci@ de~ 
-~ I - Ter identificação e quali- presas concessionárias de serviços Verença p'Or servidor publico ·se da~ 
;\ ficaçã•o do reclaman~; públicos municip,.Lis, salvo quandl'.> rá de aco_rdo com ~ ~:smas de~r \ 
.,., II Ser apresentada em 4 o contra.to obedecer as cláusulas min~ões da Con~ti·tu1çno Federal. \ 
•\(quatro) via~ no protocolo da Câma uniformes; . i:aragrafo ??tco ---: O s~rvldor S 
~ .. ~ ra; b) aceitar ou exercer cargo, pubhco muruc1pal, mvest:do no~ 
) III --:- con;e elementos e provas . funç~o ou emprego ri!mune~do, mandato do Vereador, devera af~s- ~ 
)nas quais se fundamenta 0 recla mclusive os d.e que sPja derrussí- tar se do cargo, emprego ou funçao, ~ .« mar.·~e; . ve!s ad nut~m, nas e1!ilidades cons- tendo-lhe facultado optar por sua ~ 
·\ § 4. o - As vias apresentadas tanto..s da ahnea anterior; r~muneração. \ 

"'\ no. protocolo da Câmara ter~ a se II - desde a posse; Artigo 46. o - Em qualquer\ 
-~~ guinte destinação: . a) s.~,r proprietários, controla- caso que exija o afastamento para~ 
-~ I - a primeira via deverá ser dares ou diretores de empretSas que o exercício do manda-to eletivo, seu ~ 
·.~ mcaminhada ao Tribunal de Con- gqze de favor decoIT~te de contra tempo de serviço será contado pa- ~ 

..,,~t as ou Orgão tquivalente, através to celebrando com 0 Município ou ra todos Os efeitos legais, exceto pa ~ 
«de oficio, pela Câmara; nela exercer função remur.r=.rada; ra promoção por mereciment~ . \ 
-·\ II - i;- S<.>gunda via de~,rã . b) . ocupar ca:g~ ou função de A~1~go 41.C? - ~a:a efeito de S 
·V·er anexada. as ·C· .. >ntas ·à disposição que sejam dem!ss1vels ad numm ben€'fic1ol previdenc1ari\O, .no caso\ 

. ·\do públic'o pelo prazo que restar nas entidadr.s refeT>Jdas na nlínea cLe. afastamenw, Os valores serãG S 
·S ao exame e apreciação; 'a' do inci,so I, salvo cargo de se- ruetenninadas ·como se no exercfci() ~ 

·>j III - a terceira via se cor.sti- cretário Munlcipal ou equivalente; estivesse. ~ 
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~ SUBSEÇÃO IV IV - Leis Delegad8:3; . ~decera as. n?1mas relativas ao~ 
~ DAS LICENÇAS V - Medidas Provisonas; processo legislat ivo . . . 
\ Artigo 48. o - o Vereador po VI - Decretos Leis; § 3. o - Caberá ao Reg1men~ ~ 
~ derá licenciar-se: VII - Resoluções; Interno da Câmara assegurar e d~s' 
~ I _ por motivo de saúde, de- SUBSEÇÃO II por sobr~ ? .m~d0 ~elo qual ?! P10 S 
~vidamente comprovado; DAS EMENDAS A LEI ORGANI jetos de 1mc1at~va. popular _se1~0 de) 
· II _ para tratar de inter~sse CA MU!'l'ICIPAL . _ . f.endid~s na Tnbuna ~a Cai_naia. ~ 
~ pavticula'l\ desde qu,e 0 período de Artigo 51. o - A Le1 Organ1ca Arogo 55. o - Sao ob1eto_s de~ 
\licença não seja superior a 120 l\/Iwücipal poderá ser eme.ndadas lei complementares as seguintes~ 
\ctias por sessão legislativa; mediante pi'oposta: ma1:érias: . . . .. ~-
5 III - por licença-gestante, nos I - de u!n tfrço! no míni~o, I - Códlgo Tnbutano Mumci ' 
~termos do artigo 7 .o, inciso XVIII dos membros da Camara Mumc1 pal; . . . . S 
~da eonstttuição Federal. pal; II - Codtgo de Obras ou Edi- ~ 
~ § 1. 0 - Para fim deter~na II - d0 Pref.etto Municipal; ficações; ·. 
\do no inciso I, o a:testado med1co III - de iniciativa .popular; III - Código de Posturas; ~ 
\será fornecido po11 Orgão Oficial d~ § l.o - A proposta de emenda IV - Código de Zoneamento; 1· 
SSaúde, através de uma junta méd1 à Lei Orgânica Municipal será dis V - Código de Parcelamento~-
'ca· cutida e votada em dois turnos de do Solo; ~-
S ~ § 2 .-o - Nos casos dos íncisos discussão e. votaçã'<>, c·onsiderando- VI - Pl~no Diretor;_ . t 
h ~ II, !l1ãto poderá o Vereador reas se aprovada quarJto obtiver, em am VII __: Regime Jur1dico dos\. 
~sumir antes que tenha escoado o bos, dois terços dos votos dos mero Servidores; . té'li '> 
\Prazo de sua licença; bros da Câmara; VIII - Estatuto do Mag1s ~ , , 
\ § 3.o - Para fins de remune § 2 .o - A emenda à Lei Orgã Municipal. S 
\ração. considerar-se-á como em e nica Municipal será promulgada Parágrafo Unico - As leis c'om ~ ­
\xerclcio o Vereador licenciado nos pela Mesa da Câmara -Municipal plementares exigem p~ra a sua .ª- ~· 
~termos dos incisos I e III; rom o respectivo número de Ordem provação o voto favoravel da maio- t 
~ . § 4.o _ o v er.eador investido ria absoluta dos membros da Cama ç, 
~no cargo de Sêcretário Municipal SUBSEÇÃO .m ra Municipal. ( 
(ou equivalente será coI!.siderado au DAS LEIS Artigo 56. 0 _ As leis Delega- ~,. 
\ tomadcamente licenciado, p'Ode~- Artigo 52.o - A iniciativa das das serão elaborJ.das pelo _P!ef:ito L 
~do 'Optar pela remuneração de · ve- leis · complementares e ordinárias, Munic.ipal, qllel d~ver.a. sp~l<:'i!tar. a }: . 
\rea.nça-r cabe a .. qualq\ler Vereador ou Co- delegação à Câmara Municipal. ~ ·· 
\ § 5. 0 - O afastamento para missã0 da Câmara ao Prefet.to Mu § 1 0 _ Não serão objeto de~· 
fo desempenho de missões temp.?rá nic!pal e a os cidadãos, na forma e delegação os atos de competêr.cia ~ . 
~rias Ele.- ~teresse do· Municlpio I!.ão nos ca.Sos previstos nesta Lei Orgâ privativa da Câmara Municipal e. a~­
~ ~erá ctlnsiderado como licença, fa- I?ica. · legisl~ção sobre plan·os plurianua1~, \ .: 
(zendo o Vereador jús à remunera- · Artigo 53.o - Compete priva úrçamentos e dirt't.rizes orçamenta \.. 
.... fü .... estabelecida tivameme ao Prefetto Municipal a . • 
\ l<'"'"V · • nas; "~· 
\ .SUBSEÇÃO V iniciativa das leia que versarem so . § 2.o _ A delegação ao Prefei- ~· 
\ DA . CONVOCAÇÃO DOS SU br-e: 10 Municipal terá a forma de d~cre ~-
S.PLENTES . - · , . · I - Regime Juridico dos servi to legislaJtivo da Câmara Municipal, ~ ,. 
~ Artigo 49 . 9 - No caso de va- dores; que· os especüicará se1,1 conte~do e. ~·· 
~a ou investidura no carg<r de Se II - 0Iliação de cargos, empre t>s termos de seus exerclcio.. ( ·· 
\eretário Municipal ou equivalente, gos e funções na Administração Artigo 57 .o _ o ~re~eito Mu- ( 
~far-se á a ' convocação do suplente direta e autarquia do Município, nicipaI, em caso de calamtdade p~ s;,. 
\pelo Presidente da Câmara; ou aumento d~ sua remuneração; blica poderá adotar a medida provi . 
\ . § ! .o .- ·o ·suplente convocado m - Orçamento anual, d.ire- sória, com força e lei, para abertu- S.. 
\_deverá tomar posse dentro do pra t-rizes orçamentarias e plano pluria ra ·de crédito extraordináriq, deven- ~- · 
S.z.o de 15·. (quinre) dia~. salvo moti nual; · do submete-la de imediato a Câma t· 
~ va justo aceito pela Câmara s'ob pe IV - criação, estruturação · e ra Municipal, que. ,estã.1~~0 em reces Ç 
~na. de ser considerado renunciante; atribuições dos órgão da Adminis- ª.º· será convocada extraordinária-~· 
~ § 2. o - Ocorrendo vaga e nã·o tração direta do Município. mente ·para se reunir no prazo de , . 
~havendo suplente, o ·Presidente da · .. Artigo 54.0 - · A· iniciativa po 3 ·• (trres} dias. . .• 
\Câmara comunicará o fato, . dentro pular será exercida pela apresenta Paragrafo único - A medi.da }. 
i\ de 48 (quarenta e oito) horas, ao ção, à Câmara ·Municipal, de proje provisória perderá a eficácia desde > 
\,Tribunal ·Regional ·Elei:toral. to de .Lei ·subscrito por no mír-Jmo ª· ea·ção, se. não for ~onverti?a em~ 
S1 ·· § 3-.'0 - Enquanto a vaga a 5% -(cinco por cento) 4os eleitores lei no p razo de 30 (trmta) dias, a).. 
~que se refere 0 paragrafo anterior l~5ol'i.tos no Municipío, cont~r.d'o as pi:rtir de sua. publicaçã?, ?evendo. a ·~~· 
~não for · preenchida,. calcuiar~-ã SUnto de interesse ·especüico do Mu CaniaTa Mumcipal disc1plmar as re , 
~o , quorum em !unção· d'<>s Vereado nicfp1

0, da cidade ou bairros. · laçõeS juridicas' dela decorrentes . . . 
\~res ;remacesceptes. ·· : · · · § l .o ·- · A proposta popular Ar.tigo 58'o. - N~9 será admi · 
\ · -·SEÇÃO XIV devierá ser articulada, exigindo-se tido aumento da despesa preyista: · 
\DO PROCESSO LEGISLATIVO ~a -0 seu .r.ecebimént•o pela Cãma . I ,___ Nos· projetos e . iniciat iva \, · 
Si · SUBSEÇÃO I ra, a id.entificação dos assínantes, popular e n.os_ d~ ~1~ciatva do Pre- 5,. 
~ DISPOSIÇÃ() GERAL mediante ···ider:.tificação do número feito Municipal; ressalvado,s, ne~te \. . 
~- Artigo óCLo - O Processo Le respectivo do Titulo Eleitoral, •bem, caso, ·cis projetos de ~~i~ orçaml?;n- ~ ­
(gíslativo Municipal compreende a e como, a Certidão expedida pel0 or tácias; . ~ 
\~Jjoração de: · gão ~leiit.'oral competente, comendo .,_ . II - nos prvjetos sobr~ orga- ~~ 
\ . I - Emendas à Lei Orgânica a informação ·do número total de nização dos serviços ~ministrati- t.1 
\.~unicipãl; eleitores do ·Município. · vos da Câmara M411icip~l. 
\ II - Leis Complementares; § 2.o - ·A 1rami·tação dos prd Artigo 59.ó - b ·'Prefei~ podes· 
\ . m - · Lei,s Ordinárias; · jetos · de le~ de iniciativa popular o rã solicitar tirgencfa · p~i:a. apTeci.l!-~ ~· . 

• . 1 ~~~""".....-...,.....,.,."~·~....,,.,..,,,..,.,,._,.....,._,., .. .,,#_, • .,..,._,,._,.,.,,,.._,. • .Jf" • ., ... ,..,.._,....,..;,.....,.....,.~._,._, ·-!"·_;,.. • .,.Jl"'•Jr•, • ..,..:, • .,, _ _,.,.,,..,..,..:,,..,~_,.#,,,#,_..,,.~ ! . 
• ' > 
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:~ ção de projetos de sua iniciativa, não res~aura matéria suprimida çãô Federal, a Constituição Esta-( 
\ considerados relevantes, os quais ou modificada pela Câmara. dual e a Lei Orgânica Municipal, ob \ 
\deverão ser apreciados no prazo de Artigo 61. o - A matéria cons servar as leis, promover o bem gc- \ 
\ 30 (trinta) dias. tante de projeto de lei rejeitad·o só ral dos Munícipes e exercer o cargo\ 
S § l .o - Decorrido sem de.libe mente poderá co1:stltulr objeto de sob inspiração da democracia da le- \ 
~ração, o prazo fixado no caput .do ar novo projet0, na mesma sessão le galiclade e Jcaldaàe' . ~ 
~ ligo, o projeto será obrigaL61:ia rnen gislativa, mediante proposta da § l.o - Se a té o clia 10 (dez) ~ 
~te incluído r.a Ordem do Dia, para maioria absoluta dos membros da de Janeiro o Pr.efeito e o v :ce-Pre ~ 
~que se ultime sua votação, sobres- Câmara. feito, salvo motivo de fo rça maior~ 
S tando-se a del!~e~·ação sobre q~al- Artigo 62 . o ·- A resoluçfro des devidamente comp:·o~ado : ac.eit'o \ 
. qu~r. ou_tTa matena. :xceto medida tina-se a regular matéria politico- pela Câmara Municipal, nao tiver S 
. p:ov1sona, veto e leis orçamentá- administrativa ria Câmara de sua assumido 0 cargo, es~ serã declara \ 
~nas. f'.!omp~~enc'a exclusiva, não depen do vago. S 
~ § 2. o - O prazo referido nes dendo de sanção ou velo do Prefei § 2 o - Enquanto nã0 ocorrer) 
~te anigo não corre no período de to Municipal. a po~:r.c Llo Prefciro, assumirá o car ~ 
~recesso da Câmara Municipal e Artigo 63.o - O decretk> legis go 0 v·r.~-Prefeito e, na fa lta ou i.rn ~ 
\ n~1_n s: aplica aos projeLos de co- lativo· destina-se a regular matéria pedimcnto deste, o President e da~ 
\ d1f1caçao. de competenc:a exclusiva da Câma Câmarn. Municipal. \ 
\ ra qu~ produza efeitos externos, § 3 . o - No a-to da P~e e no\ 
· Arl'go 60. o - O projeto ê:le não dependendo de sançã0 ou veto término do mandato, ·o P refeito e\ 
S lei aprnvado pela Câmara serã, no do Prefei:o Mun:c:pal. 0 Vicc-Prefei~o farão declaração pú S 
~prazo de 10 (dez) dias utels, envia Artigo 64. \J - O processo le blica de seus bens, a qual será trans ~ 
~do pelo seu Presidente ao Prefeito gislativo das resoluções e dos decre crila cm livro pr~'lpr;o, ~mfüas ~ 
·que, ccncorda_ndo. o .s:rnc'oará no 1os - legislativo8 se dará confor- em ata e divulgados para o conhe~ ~ 
·prazo de 'J.5 (quinze) dias uteis. me delienninad0 no Regimento ln- cimento público.; \ 

§ l .o - Decor'rido o prazo de terno da Câmara. observado, no § 4.o - o Vice-Prefeito, alt~m \ 
· 15 (quinze) clia,s. o silencio do Pre que couber, o disposto r.esta Lei ele ou~ras atribuições que lhe fOrern S 
\ feito Municipal. imporá <>m san Orgânica. conferictas p~la legislação local, au ~ 
~ <;ão. Artigo 65.o - O cidadão que xiliará o Prefeito sempre que por~ 
. § 2.o - Se o Prefeito conside desejar poderá usar da palavra du ele convocado para missões espe- ~ 
~ rar º. projet?, ~o tod·o ou ~m par- rar.te a primeira discussão os pro ciais, 0 substituirá nos casos de llcen ~ 
· •e, mconst1tuc:onal ou contrario jetos de lei, para opinar sobre eles, ça e o sucederá n1 caso de vacância~ 
· ao interesse público, vetá-lo á total desd::> que se inscreva cm lista es do cargo. ~ 
\ ou parcialmente, no prazo de 15 pecial na Secretaria da Câmara, an Artigo 69 .o - No caso de i.rn- ~ 
-\ (quinze) dias ú1e's, con!ados êla tes de iniciada a sessão pedimen to do Prefeito e do Vice-Prc \ 
S data do recebimen to, comunicará § l .o - Ao se inscrever, o cida fei t

0 
ou vacancia dos respectvos car \ 

. clen~ro de 48 (q11arenta e o:to) ho dão deverá fazer referencia à maté gos, será chamado aio exerciclo do S 
\ ras .. ao Presidente da Câmara, os ria sobre a qual se falará, não lhe cargo de Prefeito o Presidente da~ 
\ m'ot1vos do veto. s~ndo pennitídu abordar temas camara Municipal. ~ 
\ ~ 3. o - O veto parcial sómen que não tenham sido expressamen Paragrafo único _ A recusa~ 
"\te abrangerá text.o in t,~gral de ar- te mer.cionados na inscriçã'V. do Presidente e assumir a Prefeit u ~ 
.. , '.igo, de paragrafo, de inc'so ou de ~ 2 .o - Caberá ao Presidente ra implicará em IJErda do cargo que.; 
·C1lír:ea. da Câmara fixar o número de clda •ocupa na Mesa Diretora. \ 
• ~ § 4. o - O veto será apreciado dãos que poderá fa1cr uso da pala Sf)ÇJ\O n S 
~no praz0 de 15 (qunze) dias, conta na em cada sessão. DAS PROIBitCõES ~ 
~ dos d·v recebimen~o, com paree:er § 3 .o - O Regiment0 Interno - Prefeito ·e ' 
· ou sem ele, em uma tínica discus- da Câmara estauel-ecerá as condi- Artigo 7º·0 - O 

0 
\ Vice-Prefeito não poderão desde a\ \ ~ão e votação. c,:ões e requisitos para ·o uso da pa d · 

· § 5 .o - O veto sómente será lavra pelos c:dadãos. posse, sob pena de perda e m an- ~ 
dato: ~ 

'· reje'tado pela maioria absoluta dos CAPITULO 111 I _ firmar ou man!.er cor.tra- ~ 
: Vereadores, mediante votação Ee DO PODER EXECUTIVO to com o Municipio ou com suas ª· u ~ 

· )ereta. ' 
SBÇJ\O I tarquias, emprOSaP publicas, so~1e- \ 

' ~ ~ 6.·o - Esgotado sem delibe DO PREFEITO IHUNICIPAL ctade de economia m.ista: •. fundaçoes \ 
' ) ração o prazo previsto no ~ 4. o Anigo 66 .o - O Pode.r Execu- ou empresas concessionarias de ser\ 
' )deste artigo, o ve~o será colocado livo é ex-erc'do pelo Prefei1o , com vlço púbJ!co municipal, saldo quan- \ 
~na Ordem do Dia ela sessão Imedia funções po'.íl!cas, cxecutlvas e ad- do o contrat'o obedecer a cláusulas S 

·\ la, s-01Jrestadas as dema:s proposi- minstrativas. unifo1mes; ~ 
\ <;&>s a té sua vótação final, exc~ .l\f'~ig-v G7 .o - O Prere:10 e o li - aceitar cu exercer, função ~ 
· medida provisótia. Vice-Prefeito serão eleitos simulta ou emprego remu11erado, inc1usive ~ 

·S § 7 . o - Se o veto for rejeitado, neam""n\/"', para cada legislatura, os de que sejam demissivel ad r.u-\ 
. o projeto será enviado a,.. Prefr.itll por eleição direta, em sufragio uni tum, da adm!nistração Publica cli., 
~Municipal, em 48 (quarenta e oito); versai e secr~o . reta ou indireta, r€ssalvada a pos \ 
~ horas para promu1gação . Art.igo 68.0 - O Pref.ei!o e o se em virtude de concurso publ ico S 
~ ~ 8.o - Se o Prefeito Munici Vice-Prefeito tomarão posse no dia aplicando-se nesta hipótese, o :füs ~ 
\pai não promulgai.· a lei nos prazos l .t> de Janeiro do ano subsequente posto no artigo 38 da Constituição~ 
\previstos, e aii:da no carn de san- à eleição, em sessão solene da Câ- Federa:; ~ 

· \ ção tácita o Presidente da Câmara mara Municipal ou, se esta não es III - ser titular de mais d?~ 
-S promulgará, e, se e.5te não o fizer tiver reunida perante a autoridade um mandato eletivo; \ 
· ~no prazo 48 (quaren~a e oito) ho judiciaria competente, ocasião em IV - patrocinar causas cm\ 
· ~ ras, caberá a·o Vice-Presidente o- que prestarão o seguinte compro~ que seja iil'tere·SSada qualquer. das S 
)brip-a:or:amente faze-lo. misso: entidades mencionadas r.o inciso I, ~ 
, ( § 9. o - A manutenção do veto "Prometo cwnprlr a Cor.sUtui- deslc artigo; i 
~ , . .,, . .,,, . .,, . .,, . ..,. . .,,. . .., . .,, . .,,, . .,,, . .,, . .,, . ..,, . .,, . .,, . .,,, . .,,, . .,,, . .,,._, . .,,, . .,, . .,, . .,, . ..,-...,, . ..,._, . .,,, . .,, .~ . .,, . .,,. . .., . ..,,. . .,, . ..,,. . ..,~..,,._,.,,...,..~-"~~~._,.._,,. 
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~ V - ser proprietário ou dire xnr c{'Jebrar convenios com SEÇAO V '· 
~ tor de empresa que goze de. favor entidades públicas ou privadas para DA. TRANSl!ÇAO ADMINISTRA- t 
\decorrente de contrat0 celebrado rcal!zação de objeLivos de interesse TIVA \ 
\com o Municipio ou nela exercer fun do Município; Artigo 74 . o - Até 30 (trinta) \ 
\ ção remunerada; XIV - prest1)r à Câmara, det!· dias, antes das eleições Mun!cipais, ~ 
\ VI - fixar rf'sidencia fora do tro de 30 (trir.ta) dias, as informa o Prefeito deverá preparar, para en ~ 
S Municipio. ~ões soli citadas, pode11do o prazo tregar a 0 sucessor e para publicação ~ 
' ser prorrogadio, a pect:do, pela com imediata, relatório ' da situação da) 
S SBÇAO Ili plexidade da matéria ou pe la dificul AdminisLração Publica ~uniclpal ~ 
~ DAS LICENÇAS dade de obLenção dos dados solicl- que conterá entre outras, mfonna- \ 
~ Anig0 71. o - O Prefeito não 1ados; ções atualizadas sobre: \ 
\poderá a usentar-se do Mur.icípio, 1 - dividas do Municipio, por\ 
5sem licença da Câmara Municipal, XV - publicar, até 30 (trinta) credor com as datas dos respecti- \ 
~ sob pen~ de perda do mandato, dias após o encerramento de cada. vos ve~cimer.tos, inclusive das divi S 
~ salvo por periodo inferior a 15 bimestre, relatório resumido da exe das a longo prazo e encargos decor ) 
~(quinze) dºas. cução •orçamentána; rêntes de operações de crédito, in ~ 
( ~rtig.o 72 .o - O Prefeito pode XVI - entregar à Câmara Mu formando sobre a c.apacidact.e da Ad ~ 
\ rá licenciar-se quando impossibi!i nic!pal, no praz0 legal, os recursos ministração Municipal realizar ope \ 
\ tado de exercer o cargo, por moti- correspondentes às suas dotações ar rnções de créditos de qualquer naiu \ 
S vo de doença devidamenre compro çamentárias; reza. \ 
~ vada, ou por licença-g.estante. XVII - solicitar o auxilio das II - medidas necessárias à re \ 
~ Paragrafo único - No caso des forças p'Oliciais para garantir o cum gular ização das contas Municipais : 
He artigo e d.., nusencia em missão primer.to de seu:> aios, bem como perante 0 Tribural de Contas ou~ 
~ ?rJci~l, · o ~f(J ijcenciadb fa) fazer usa da guarda municipal na Orgão Equivalente, se for o caso;~ 
\Jus a sua remuneraçao integral. forma .da lei; - III - presta~ões de conta de~ 
\ convenios celebrados com Organi.; ~ -
\ SEÇÃO IV XVIII - decreLar calamidade mo da União e do Estadv, bem co \-
SDAS ATRIBUIÇÕES DO ~REFEJTO 1Publica quando ocorrerem fato mo do recebimento de subvenções ç. 
~ Artigo 73.o - Compete priva que a just!fiquem; e Auxilias; ~ 
~ t ivamente a0 Prefeito: XIX - convocar extraordinária IV - situação dos contratos . . 
~ I - Represe11tar 0 Municlpio mente à Câmara; com concessi'On9.ria~. permissioná- ~ · 
\em Juizo e fora dele; XX - fixar as tarifas dos ser rias de serviços publicas; ~­
\ II - exercer a direção superior viços publicos concedidos e permiti V - €stado dos cor.tratos de O·\ · 
\ da Administração Publica Munici dos, bem como daqueles exploradcs bras e serviços em execução ou a- · , 
\pai; pelo própri·o Mumcipio, conforme penas formalizados, informando so \ .. 
S IIl - iniciar t> processo legis criM!rios estabelecidos na legisla- bre 0 que foi realizado, pago e o: 
~!ativo, na forma e nos casos previs Ção muryicipal; que há para executar, com os pra~ 
~ ias nesta . Lei OrgâTJca; zos r,cspect;:i;v.os~ . 
\ IV - sancionar, promulgar e XXI - requerer u autoridade VI -- projetos de lei de inicia . · 
\ fa~:! 1' pub:licar as l~i~ aprovadas competente a prisão administrativa tiva do puder execwivo em curso na . 
\pela Câmara Municipal e expedir do serv:do11 publico mtmicipal omis Câmara Mun~ci1~al, para permitir · 
S decre~os ei r~gul"1mentos_.p,ara a so ou remisS'o na presLação de con que a nova Administração decida ~ 
~sua fiel execução; tas do dinheiro público; ouanto à conveniencia de lhes dar \ 
~ V - Veta11 projetos d e lei, to XXII - superintender a arre prosseguimento, acelerar seu ar:da ~ · 
~tal ou parcialmente· cadação dos LribÜtos e preços,' be.m mento ou retirá-los . ~-
~ . VI - Enviar à' Câmara Muni como a gunrda e a aplicação da re VU - li_ituação dos servidores~· 
\Cipal, 0 plano plurianual, as diretri ceita, autorizando as despesas e os do Municip!o, seu custo, quantida- ~ 
\zes orçamentárias e 0 orçamento a pagamentos, dentro das disponibili de de órgã.o~ em que êstã0 lotados(· 
\nua! do Mw!icipio· dad~s orçamentárias ou dos crédi e em exercic10. " \ 
S . VII - editar' medidas proviso ias autorizados pela Câmara; Art;go 75. o - É vedado ao Pre .· 
~nas, na forma desta Lei Oro-ânica· fe'to Municipal assumir, por qual- ... 
~ VIII - dispor sobre a borgani XXII! - aplicar as multas prn quer forma, comriromisscs fina~cei ~ 
~ zação e 0 funcionamenw da Adm vistas na legislação e nos con ~ratos ros para a execução de programas ~ 
~ nis~ração Municipal, na; forma da ou cor:vênios, bem como releva-las ou projetos _ após o . término de. s.eu ~ . 
~lei; quando for o caso; mandato, nao prcv1st0s na Jeg.s .a- \ 
~ IX - remete!" mensagem e p~a XX1V - realizar audiencia pü ção orçgmentárias. \ 
\no de governo à Câmara Municipal blicas com entidades da sociedade § 1.o - O d'sposto neste artigo\ 
\ po.t· ocasião da ab1:.r tura da sessão civil e com membros da com unida não se aplica nos casos com1~rc.lVa- ~ 
S legislativa, exp-Ondo a situação do de; ctos de calamidade pública. ~ 
~Município e solicitando as providen ~ 2.o - Serão nulos e não pro ~ 
~elas que julgar necessárias; · X.XV _ resolver sobre os re- duzirão nenhum efeito 'Os empe- ~ 
~ X - pres·ar, anualmente, à querimentos, as reclamaçõz-s, ou as nhos e al<'s pr~ticactos em. d_e-5acor ( 
\Câma ra Municipal, dentro do pra- representações que lhe forem diri do com ~s~c artigo, sem pre1u·zo da \ 
\ zo legal, as contas do Município g:das. r·~sponsabilidadc do Prefeit.-.:> Muni \ . 
\J'eferer~te ao exercic'o anterior· § 1 o - O Prefeito Municipal cipal · . 
~ XI - pr'ov.er e extinguir' car- poderá delegar aB a~ r:buições prev is Sl9ÇÃO VI ~ 
~gos, empriegos e funções publicas tas nos incisos XIII, XXII!, XXIV DOS AUXILIARES DIRETQ DO ? : 
~municipa s, na forma da lei· e XXV, des~ artigo. PIU~FEI'l'O MUNICIPAL \ . 
~ .xrr - dec~tªE• nos 

1

termo~ § 2.0 - O Prefeito Municipal Artigo 76. o - F:cam cria ~ 
~legais, des~~rOpI'laça.o .poli _.neces,Si.o poderá a gu~Jquer_ m?me1?1to, segua dos as Secrerariac; Municipais. ~ · 
~ dade ou ut1l.1dadc publica ou por do o seu uruco cntér o, evocar- a si Paragra fo umco - A Chefia~ · 
~mteresse social; a compe,tencia delegada. do Gab'nete e as Autarquias Muni ~ 
.,...,,....,,,..,....,.~..., . ..,,,. . .,,..., .. _,.._,...,,,..,~ .. .,,,,,..,,,..,,....,.._,,.._,._, . .,,. . .,,. . ...,,.. .. , .,., . ..,,. •. .,,.. . .,,. . ...,,.. . .,,. . .,, . ..,, . ..,,, . ...,,..._,. . .,,. . .,,. . .,, . ., . ...,,..._, . .,,. . .,,. . ., . .., . .,, . .,,. . .,,.._,._,._, . .,,. . ..,,,,. . ., ..... ~ ... ' 
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·: cipais t em estruturas de Secretaria gresso funcional e acesso a cargos e) criação, alteração e extinção\' 
·~Municipal. de esca'.5.o superior. de orgão5 da Pre(eitura quando au \ 
~ Artigo 77.o - A lei disporá so § l.o - Os programas meneio t0rizada p'On lei; . \ 
~ bre as atribuições e estruturação nados terão caráter permanente. f) de'finição da competencia \ 
~das' Secneta1ias Municii:;ais. Para tanto o Município poderá man cios órgãos e das atribuições dos ser S 
\ Artigo 78.o - Os Secretados ter convenios com insti tuições espe vidores da Prefeitura, não privati- ~ 
\serão sempre r.omea.dos · "em co- ciallza1as . vas de lei; ~ 

· \missão", farão declaração pública g) aprovação de regulamentos~ 
~de bens no ato da pvsse e n0 térmi Artigo 85.o - O Prefeito Muni e regimer:to dos óq~ãcs da adm' nis \ 
~no do exercício d<J cargo, e terão os cipal, ªo prover os cargos "em co traç~ direta; \ 
~mesmos impedimentos dos vereado missão" e as funções de confiança, h) aprovação dos estatutos dos\ 
',· res e do Prefeitb, enquanto neles deverá fa 7.-e lo de forma ª assegurar órgãos da :?dministração descentra S 

que p1:lo menos 50 % desses cargos e 1· d \ \ permanecerem. 1za a ; • 
t' 9 d · ftmções sejam ocupados por servido \ 

\ Ar 1go 7 .o - Os A · ministrado d . t· . r· · 1·) ri·xaça- 0 e a lteraç:;o dos pre ,-. R · · te - res e carreira ecnica ou pro 1ss10 ... 
~ res eg:ona1s rao sua remunera- l • • M . . . ros do<: serviços prestados p el_u Mu ,_. 

- ~ ção fixadas por lei, na! c10 propno un!c1p10. .., .. , 
,, Artigo 86.o - O Município po nicip.:u e aprovação dos preços dos . 
\ SEÇ.i\0 VII derá instituir contribuição, cobrad.i. serviços concedidos ou autorizados;~ 
\ DA CONSULTA POPULAR de seus servidores, para o custeio, j) permissão para exploração~ 
~ Ar ligo 80 . o - o Prfeito Muni cm l>cneficivs dest.es, de sis~emas de serv~ços publicos e para uEo dê\ 
. cipal poderá 1ealiza r consultas po de previdencia e assistencla social. bens munlcipáis; ' 
~pulares para decidir $bre assun- Artigo 87.o - Os concursos pu k) aprovação de p~anos de tra \ 
\ 1os de in~eresse do Município, de blicos para preenchimento de car ba lho d'os órgãos da Administração~ 
\ l.Jairro5 ou do di~f rito. cujas med1- gos, empregos ou fLmções na Admi di reta; '} 
\d8.s deverão ~r· t.cmada. diretamen- nistração Municipal não poderãb ser 1) criação, extinção, dec1ara-) 
S te pc!a administraçãp Municipal. reaJ!za<l.<Y.3l an1~es de dee!orridos 10 ção ou modHicação de direitos dos~ 

· ~ Artigo 81. 0 - A Votação será (dez) dias d0 ~ncerramento das administrados, não priva:tivos .da\ 
)organizada pelo Poder Executivo no inscrições, as quais deverão estar a lei; ' 
~prazo de dois meses após a apresen benas por pelo menos 10 (dez) dias. m) medidas executórias do pia\ 
i tação da propos1ção, adotando-se eé Artigo 88.o O Municípi·o, no diretler ·\ 
· dula oficial, que con terá as palavras suas entidades ela Administ ração in 1~ ) estabelecimentos de normas 5 
·\SIM e Nl'i.O, indicando, respectiva direta e fundacior. al, bem como as de efeitos externos, . não privativos) 

· ~mente, aprovação ou rejeição da pro concessionárias e ªs ?ermissionárias de lei· •\ 
\posição . de serviços públicos, responderão, Ii - Mecliante portaria, quan ·S 
~ § Lo - A pror-os'ção será con pelos dan·os que ~us agentes, ne.sw. do se tratar de: ~ 
~ siderada aprovadJ. ~e o resultado qualidade causarem a terceiros, as a) provimento e vacância de car Ç 
<lhe tiver sido faV'o!·ável pelo voto da f;egurando o direito de regresso con go5 publicos e de mais a:tos de efeito\ 
·\maioria dos eleitores que compare tra o responsável nos casos de dolo individual r:el'.aLivos ª0$ servidores\ 
\ cerem às urnas. em manifestação a ou culpa. municipais; ~ 
\que se tenham apresentado pelo me b) lotação e re1otaçã0 nos qua S 
\nos 5% d:l totalidade dos eleitores CAPITULO II dros do pessoal; ~ 
~ envolvidos. DOS ATOS l\1UNICIPJ\IS c) criaçfro de comissões e deslg ~ 

. ~ § 2:o - Serão realizadas, no má nações de seus membros; ~ 
· . ximo. dlf.as consul1as por'. ano; Artigo 89.o - A publicação das d) instituição e dissolução de\ 
~ § 3 .o - É vedada a r ealização !eis e dos atos municipais far-se-á grupos de trabalho; ·\ 
\ de consulta popular nos quatro me em órgão oficial ou, r.ão havendo, e) autorização para contrata-\ 

...:, ses que antecedem as eleições para em órgão da imprensa local. <:ão de servidore::; por :pra.7,,() deter S 
\ qua '.quer r.ivel de Governo § l.o ~ A publicação dos atos m :r:ado e dispensa; 1 

· ~ Ardgo 82.o - O Prefei.t·o Muni não n·ormativos , pela imprensa, po f) abenu.t\a de sinclicãn.dj:a.St :e~ 
~- cipa l proclamará o resultado da derá ser resumida. p1'ocessos administrativos e aplica-~ 
~consulta poi:;ular, qu.e será conside § 2.o - A escolha do órgão de ção de penal ldadéS; \ 

-~ rado como decisão sobre a questão impr€nsa partticular para a divul g) outros atos que, por sua xm \ 
·\proposta, devendo o Governo Muni. gação dos ates municipais Eerá fei lureza ou finalid?.de, n ão sejam ob \ 
·\ cipal quando couber, adotar provi ta por meio de lkitaçã0 em que se jeto de Jei ou decreto. S 
\denc·as legais para sua consecução . levarão em conla, a:~ém dos preç'os, Paragrafo ún!co - Poderão~ 
\ TITULO IV as circunstânc'as de periodicidade, f.er delegados os atos constantes.~ 
S Di\ ADMINISTRAÇÃO MUNICI tiragem e distribuição. do item II deste artigo_ ~ 
·) P AL Artigo 90.o - A formalização \ 

· ) CAPITULO I dos atos adm'nis:rativos da cornpe CAPITULO III ·, 
·~ DISPOSIÇÕES GERAIS tencia do Prefeit'o. far se á: DA ADMINIS'I'RAÇÃO DOS \ 
·\ Artigo 83.o - A Adminlst ração I - Meiliante ctecreto, num e BENS PATRIMONIAIS \ 
\ Publica di~ta. bdireta ou func10 rado, em ordem cronológica, quan \ 
~na! do Município obedecerá no que do se trntar de: Artigo 91.o - Compete ao Pre S 
~couber, o disposto n 0 capiLu·lo VII a) Regulamentação de lei; feito Mwlicipal a admir:istração ~ 

· ~do Título III da Constituição Fede b) criaçflo ou extinçã0 de gra dos b2ns municipais, r espeita-da a\ 
hal e nesta !Ri Orgânica . L; ficaç&s, quando autorizadas em competencia da Camara quantn à-\ 

.~ Artigo 84.o - Os plan·os de car lei; qucles empregados nos serviços des \ 
\ gos e carreiras do serviço público c) abertura de créditos espe La. \ 
\ munic'paL serão elaborados de for ciais e suplement.?.res; \ 

·\ma a assegurar nos servidores muni d) declaraçã·o de utilidade pú ArLlgo 92.o - A alienação ct-e·S 
· ~ cipais remuneração compativel com blica ou de interesse social para e- bens municipa;s i:e fará <le confor ·~ 
~o mercar.lo de trabalho para a fun feito de desapropriação ou servidão midade com a legislação pertinen~ 

;~ção respectiva, oportunidade de pro administrativa; Le. \. 
,.,., . ...,._, . ..., . ...,,.,.. • .,,.. . .,,,, ..•. .,., . .,,. . ..,,, . .,,..,., . ..,,.. • .,, • ..,,..._, •• , • ..,,..._,._,. ,..,,.._.., • .,.,,.~., • ..,.. , ._, • ., • ..,,.. • .,.,. • .,, • .,,._, • .,, • .,,.. • ..,,,.. • .,,. • .,, • .,,., • .,Jr~·..r·.J""•_,,.·...,,,..·..r~..r·...,,-~._,..-
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~ Artigo 93 0 - A afetação e a fer.entemente à. venda ou à d?a~ão n os causados a t~rceiros. . 
~tlesafetação de be1?s municipais ele- de bens imóveis, concederá d1re.lto Paragrafo úmco - En: s~ ~ra ~ 
~ penderá de lei . real de uso, media.nte cor.corr~pc1a. tando de. e1:11pr_es.as conc~onari~s) 
~ Paragrafo único - As áreas Paragrafo úmco - A concor- ou. perm1ss101:1anas .. de serviços. pu-) 
\ transferidas ao Mun\cipio em de- rencia poderá ser dispensada quan- bl1cos, a obngatorteidade menciona \ 
\ coi-rencla !de ap11ovação · de lqtea do o uso de dest!nar a concessloná da neste artigo deverá constar do\ 
S mentas serão consideradas bens do ria de sErviços público, a entidades contrato ou permissão. ~ 
~ minlais enquanto não se efetivarem assis!Jenciais, ou verificar-se relevan ArLigo 104 o - As entidades ~ 
~ ber.feitoriás que lhes dêem outra eles te ir:.teresse público na concessão, prestadoras de ·serviMs publicas são ~ 
~ tinação .! dev:damente jus~;ncado. obrigados, pelo men~s uma vez por ~ 
~ Ar,tig9 94.o - O uso de bens CAPITULO IV ano, a das ampla divulgação de suas~ 
\municipais por terceiros poderá ser DAS OBRAS E SERVIÇOS atividades, ir.formando, em especial · 
'S !feito mediante, concessão, perm1s- PÚBLICOS sobre os planos de expansão, aplica~· 
~ são ou aut?rização . conforme o in Artigo 100. 0 - É de responsabi ção _.de recursos financeiros e reali- ~ 
~ teresse pubhc0 o exigir. 1idade do Municipio, med iante Iici zaçao de _programas de trabalho . . 
< . Parag~·afoq único - O Municí tação e ele conformidade com os in Artigo_ 105.o - '.'Jº~ contrato~ ~ 
\pio pode_ra ce?er ~!1s a outros en teresses e as necessidades da popu de C<?nc.essao ot~ perm1ssao d~ servi \ 
\ t~s pu~hc~s, .111clu.s1ve os da Adm1 lação, prestar serviços publicas dire çospubhcos serao estabelecido, en \. 
\ T!~straçao mdtreta, desde que aten tamente ou sob 0 regime de conces tre outros: \ 
S dido o !nteresse publico. são ou permissão, bem como reali I - os direitos 9os usuár~os, in S 
~ A.rugo 95.o - O Município po zar obras públicas, poder:do contra clusive as hipóteses de gratuidade; } 
~d~rá ceder a particulares, para ser- tá-las com .particulares através de II - as regras para a rem~ne- ~ · 
~ viços de carát er transitório, confor processo licitário. ração do capital e para garantir o~-
~me regwa:nenta~ão . a ser expedida Artigo 101. o - Nenhuma obra equilibrío economlco e financeiro~ 
\pelo P refe1·to, maquinas, e operado pública, salvo os casõs de extrema do contraio; ~ 
\ r~ da Prefehura, desde que os ser- u~ência .devidamente justificados, UI - as normas que possam ~ 
SVIç~s _da Mm:icipalidade não sofram sÚá realizada sem que conste: comprovar eficiencia ·no atendimen \ 
~piie1u 1zo e o interessado recolha, pre I - o re:n~ :~:vo projet0; to do interesse público, bem como· 
~ viam:nte, a remuneração arbitrada II - o oi·çament0 do seu cus permitir a fiscalização pelo !'-'!unici : 
~e assme termo de responsabilidade to; p'o, de modo a manter 0 serv1ç·o con . 
Spela con~rvação e devoluçã0 dos III - a Indicação dos recursos t..ír.uo, adequado e acessivel; . 
~ bens cedidos. financeiros para o atendimento das IV - as regras para orier.tar. 
~ . Artig.o 96.o - A concessão ad respectivas ,despesas; a revisão periódica das bases de cá! · 
~ mmlstrallva dos bens municipais IV - a viabilidade do empre- culo dos custos operacionais e da · 
<d~ uso especial. e. do121iniais depende endime1~to, sua. conveniencia ~ opor r emuneração do capital, aind!l que~· 
\ r~ de lei e de h citaçao e far-se á me tunidade para ·o interesse. público; estipulada em c'ontrat0 amenor; ) 
\diante contrato por prazo deterníi V - os prazos para o seu inlcio V - a remuneração dos servi- ~ 
snado, sob per:a d: nulidade do aw. e término ços prestados aos usuários diretos, . 
~ . § Lo - A licitação poderá ser Artigo 102.o - A concessão ou assim como a pos:;ibilidade de cober ~-­
~dispensa_da nos casos permitidos na a permissão de ~rviço público so tura dos custos por cobrança a 'OU- ' 
~ legl~laçao apfüüvel:, _ mente será efetivada com a utoriza Lros agentes beneficiados pela exis ~ 
\ •. § 2:º. - A permtssao, que pode- ção da Camara Municipal e median. têncla dos serviços; \ 
\ 
1~ mcidir ·sobre quaJqqer bem pú- te contrato, procedido de licitação. VI - as condições de prorro- \ 

S bllco, será f~it~ mediante licitação, § Lo - Serão nulas de pleno di gação, caducidade. rescisões e rever ~-
~ ª tir ~tio preca no e por decreto. reit0 as cor:cessões e as permissões são da concessão 'Ou permissão. . 
~ §. 3·~ -:- A a utorização, que po bem como qualquer autorização pa Paragrafo ú:iico - Na conces . 
~d~ mc·~ir s?bre qualquer bem pú ra a exploraçã0 de serviço publico, são ou na permlssão a.e serviços pu ~ 
~bli.c~, _sern feita por portaria, para feitas em desacordo com o est.abele blicos, o Município reprimirá qual~ 
\ auvid~~e~ ou usos especificas e cido neste artigo . quer fom1a de abuso d<> poder eco \.. 
\ t ransito.rios. ' § 2.ô - OS serviços conced!dos nomico, principalmente as que vi\ 
S Artigo ~7 .o - Nenhum servi- ou permiddos ficarão sempre sujei sem à dom' nação do mercado, à ex~ 
~dor será d15p~m:ado, transferido, tos à regulamentação e à fiscaliza- ploração monoi:o'.ística e ao aumen . 
~ e~onerado ou .terá aceito o seu pe ção .àa Admnistração Municipa l, to abus•vo de lucros. ~ 
~~d_? de exoneração i0u res- cabendo ao Prefeito, Municipa l apro Artigo 106.o - O Município po. 
~ ClSao sem que o órgão responsável var as tarifas respectivas. derá revogar a concessão ou a per~ 
~pelo con~role dos bens patrilnoniais Anig0 103.o - Os usuár:os es missão dos serviços que forem exe- \ 
\da Prefeitura ou da Cãma1·a ateste t arão representados nas enLidades cutados em desconformldade com ' J \ 

~que~ n:e~.n:io devolveu béns móveis prestadoras de serviços publicos n~ con1rato ou ato pertinen1e, bem c~ ~ 
·~do · uruc1pio que estavam sob sua forma que dispuser a legis lação mu mo daqueles que se revelarem mani ~ 
~ gua rda. ntcipal, assegura1 ~<lo-se sua partici fest.amen~ insatisfatórios para o a~ 
~ pação em decisões relativas a: tenct.:mento dos usuários. ~ 
~ Artigo 98.o - O órgão comp:! I - planos e programas de ex Artigo 107.o - As licitações pa ~ 
~~enr e do Município será obr igado, pansão dos serviços; ra a concess:lo ou a penn' s!;ão de~ 
\ mdependerrtemei?·te de despacho de II - revisão da base de cálculo serviços públicos deverão €er prece \ 
\ q~a!quer . autoridade, a abrir inqué dos custos operacionais; d idos de ampla publicidade, inclusl \. 
~rito adm:nistra1 ivo e a propor, se IH - pol ítica tarifária; ve em jornais da capit a l do Estado, : 
~for 0 caso, a competente ação civil IV - nível de atendimento els mediante edital ou comunicado resu ~ 
~ e penal contra qualquer servidor população em lermos de quantlaade mido. ~ 
re~p:e que forem apresentadas de~ e qualidade; Artigo 108.o - As tarifas dos ~ 
\nuncias COI)U:ª. o extravio ou .dar.os V - mecanismos para ãr..enção serviços publicos prestados direta-) 
\de bens_ muruc1pa!s. , de pedidos e reclamações dos usuá- menr.e pelo Município ou por órgãos~ 
~ Artigo 99.o - O Município, pre r ios, inclusive para apuração de da de sua Administração descer.traliza ~· · 
-'""~-..l".....,.-..l-..1',.,, .. J" • .,,,. .. ~ .. .,,,. .. _, • ., .. _, • ., .. -" .. ., .. ., • .., • .,. •l•./ .. º•J"•/•/•..,,,...•/•.Jl'"• .Jll'"•.J!""•-'•.J!"" • .Jl'"•~·./"•.Jl'"•_,.•_,,..•..,.. .. ./'• ./' •./•./•/• ./'•-'•.J!""•./'•/•/•/•./•/'• / • / • / • . 
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~ da serão fixadas pelo Prefeito Mu Civil destinada a auxiliar as autori- VI - Atuação coordenada com < 
~ nicipal, cabendo à Câmara Munici dades civis na preser.ção e socorro a União e o Estado. \ 
~ pal definir os serviços que serão re às vitimas de acidentes, conforme CAPITULO ~ ·,:;.·1·1 

·- S 
\ munerados pelo custo, acima do cus dispuser a Jei. DA ORGANIZA:Ç.i\O DAS COl\IU- ~ 
\ to e abaixo do custo, tendo em vista CAPITULO II NlDADES LOCAIS E SUAS RE- ~ 
5seu interesse economico e soc'al. DA REGIONALIZ~ÇAO LAÇÕES COi\'.I O rODER PúBLICO ~ 
~ _ Parãgrafo único . - Na forma- . Artigo 115.o -:--- O Município se. BLIC.o ~ 
~ çao do cus~0 dos serviços de nature- ra composto da cidade, sede e dos Art!go 122.o - O Municipio bus \ 
~ za industnal computa-se ão, a lém Distritos. cará , por lodoc; o.:: meios ao seu ai \ 
< d~s despesas operacior.ai5 e adminis Artigo 116.o - A cidade de Boa cance, a coopzração C.:as associações S 
\ u:_ativas, as . r~ervas para deprecia- Esperança do Sul será a sede do representativas no planejamento~ 
\ ~ao e r :_pos1çao dos equipamentos e Município de Boa Esperança do Sul municipal. ~ 
~ mstalaçoes.! bem como previsão pa e abrigará os poderes Executivo e. Parágrafo único - Para fins~ 
~ ra exp~nsao dos serviços. Legislativo locais. deste artigo entende-se entidades~ 
~ Artigo 10.9.o - O Município po Artigo 117.o - As adm'nistra representativas as que possuirem \ 
~ cl~r.á consorciar-se com outros M:.J çõe.s Regionais serão criad!!;s e su- personalidade jurídica própria e ti-\ 
~mc1pios pa:a a realização de obras prlmidas por iniciativa do Executivo verem sua se<le no Municipio. S 
\ou prestaçao de serviços publicas e aprovação da maioria absoluta dos Artigo 123. o - Nos setores~ 

. \de interesse comum. membros <.lo Poder Legislat ivo, bus de Habitação, Saude, Educação, ~ 
S Parãgrafo único - o Munici- cando democratizar o poder munici Cultmn, Esporte P. Lazer, Saneamen )' 
~Pi9 <:everá propiciar meios para p~l e agilizar o ater.dimento cios ser to Básico, Abastecimento, Trans- ~ 
~ cnaçao, nos consórçios, de órgão v_1ços publicos, conforme leJ muni- portes, Serviços Públicos o Muni- ~ 
~ consultivo por cidadãos r.ão perten- c1pal. . cipio co~ tará com a participação ~ 
~rentes 'ao serviço público municipal. Artigo 118.o - O Aqministra de comunidade, a través de Conse- \ 
\ Artigo 110.o '- Ao Município é do.r Regional será nomeado e disti lhos representativos e compostos\ 
\facultado conveniar com a União tu1do pelo Prefeito ~unicipal. de representantes das entidades po \ 
Sº? com.o .Estado a prestação de ser Artig0 , ~19. ~, - Os Distritos, a pulares e de org~os públicos S 
~v1~os pubhcos de sua competencia b~·angendo loc~l:d<t~es do Munici § 1.o - F~c~ ~ssegurado aos ~ 
~ pnvauva, quando lhe faltarem re p~o, com exceçao da Cidade-sede, se 5er9fdores mun;upa1s dentro de~ 
~cursos técnicos ou finat!ceiros para r'.l° criados por iniciativa do Execu sua respectiva vinculação setorial ~ 
~a execução do serviço em padrões t1vo e aprovação a maioria abSolu a par~icipação de pelo menos um \ 
\adequados, ou quando houver inte ta dos membros elo Poder Legisla- represenlante cJei1 o por seus pares \ 
S resse mútuo para a celebração do tivo, buscando democratizar o po em cada um dos Conselhos. S 
~ convenio. der municipal e agiJiz~r o atendi § 2.o - A lei <jisporá sobre a~ 
~ Parágrafo único _ Na celebra- mento dos serviços públicos·. organização, composição e compe) 
( ção de conve~ios de que trata es te _ Artigo 120.o - Os distrilos se tencia dos ConseU1os, garanti ndo-se~ 
\artigo deverá o Munlcipio: ra.o administrados por um Sub-Pre a paridade entre diversos ~egmen- < 
5 _ I - propor os planos de expan f71to nomeado pelo Prefeito Muni t os ne~e representados. 'i 
,sao dos serviços publicos· c .pal. TITULO VI \ 
5 II - propor critérios' para fixa- DA ORDEM ECONOMICA S 
~ção de tarifa; CAPl'l'ULO III CAPITULO 1 ~ 
; . III - real~zar avaliação periõ D/\ PQLITICA ECONOi\'IICA ~ 
~dica da _prestaçao dos serviços. DA DEFESA DOS CONSUMIDO- . . . . ~ 
· A.r.ttgo 111 o - A criação pelo RES Arngo 144.o - O Munic1p10. 
< Mur~cípio. de entidade de Admlnis promo~erá o. seu desenvolvimento e~ 
\ traçao indireta para execução de 0_ Artigo 121.o - O Município c?~om1co, agindo. de mod~ que as . a \ 
5 bras ou pr,estaçã~ de serviços públl desenvolverá esforços para proteger tiv1dadc~ ;~onom1cas reallzadas em S 
~ cos só sera penmtida caso a entida ? c9nsumidor através da criação do seu l.erntono, contribuam para ele ~ 
'de possa assegurar sua auto-susten orgao composto por represen tantes var o nível de vida e bem estar da ~ 
~ração financeira. d~ ~ntidades populares e órgãos população local, bem como para va ~ 
~ . Artigo 112.o _ Os órgãos co:e publlcos e cja competência será regu loriia r 0 trabalho. humano. ~ 
~ g1ados das entidades de Administr<i lamentada observados os seguintes Farágrafo único - Para a con ~ 
\ ção l~dire_ta do Municfpio terão preceitos. servnção d~ objetivo . m~nc:onado \ 
\ partlc1paçao obrigatória de um repre I - Incentivo ao controle da neste artigo, o Muntcip10 atuará \ 
\ sentante de seus servidores eleif.:> qualidade dos serviços publicos pe- de forma exclusiva ou em articula\ 
5por estes mediante voto direlito_e se los usuários; ção co~1 a União ou com o Esta~o ~ 
~ ereto, cor.forme regulamentaÇao a II - Atendimento, orientação Artigo 125:º - Na pro~oçao ~ 
~ ser ex.pedida por ato do Prefeit o e conciliação e encaminhamento do do desenvolv1m\?nto econo'!11co, o ~ 
~Municipal . · consumidor, por meio de órg'ãos es Município agirá, sem prejuizo de ~ 
\ TITULO v pecializados, garantindo-se inclusi outras inic'ativas, no sentido de: \ 
\ DJ\ ORGJ\NJZJ\ÇllO POPULAR E ve assistencia jurídica; I - fomentar o intercambio \ 
\DEF.ESA DOS CIDADAOS III - ampla orientação no con com universidade e orgão de pes- \ 
\ CAPITULO I · · · · sumldor, inclusive sobre preços, pe quisa ; \ 
S DA SEGURANÇA MUNICfPAL sos e medidas, obs.ervada ·a compe II - fomentar a livre in!ciati- ~ 
\ Arúgi 113 tencia normativa da União· va; ' 
\d á o. .o - O Municipio P:J IV O J t - , ·t 1 . ·1 i - d \ \ er. c9nst1tuir Guarda Municipal - r en açao a respe1 o II - priv1 eg ar a geraçao e . 
\dest!nàda -~ proteção de seus bens, de ª!ternalivas de produtos, bem co empregos; . . . . _ ~ 
\ serviços e 1nsialações conform<> dis mo informações sobre , o consumo IV - rac1onnhzar a ut11tzaçao \ 
\pw;er a lei. ' - de õen~ e serviços, resguardada a li de recursos naturais ; .\ 
S Artigo _114.o _ 0 Municí io 

0 
herdade da escol_!la; . , V - privilegíar as empresas .~ 

~de·ra cd~titu·r Coini~ de -ber~ ... V ~ Proteçao contra a puõllci nacionais q~e invistam elfl pesqui- ,~ 
j ;,~--------------- -..- füíãe . e!1~~~;. . . _ Sll.5 .dé. 'criação de tecnologia; ·~ . - ... .,...,.,..,....,,. . ...,,,....,,,,.....,......,...., .. .,,~._,. .. .,,,..,._, . .,,, . .,..,.,._,..,., .. .,, .. , . .,, . .,,.,.,.,.,.,.,.,._,.._,..,,., . .,, . .,,,,,. . .,, . .,,,,,.. \ 
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\ VI - proteger o meio amb1en V - mant.er um sistema d.e, compatíveis com o estágio de desen { 
\te; defesa S<!1?itária. ~nimal e vegetal; volvimento do Mun:i_cípio . \ 
\ VII - proteger os .direitos dos VI - criar sistema de inspeção Artigo 132.o - O Plano Direttir \ 
S usários dos serviço~ e dos consumi e fiscalização de cónsumos agrope aprovado pela CâniafEL Municipal,' 5 
~dores; cuários; é o instrumento básico da politica ~ 
~ . VIII - dar tratamento clife- VII - criar siste:na de inspe urbana a ser executada pelo Muni~ 
~ renc1ado a pequena produção arte- ção, fiscalização, normatü11ção., pa cipio. ~ 
~sanai ou mercantil, as microempre dron!zação e classificação de produ § l.o - O Plano Diretor fixa~ 
\ sas ~ as pequenas empresas locais, tos de origem animal e vegetal; rá os critérios que as segurem a\ 
\ ~or.s1derando sua contribuição pa- VIII - manter e incentivar a funçã'O social da propriedade, cujó \, 
Sra a democ~atização de oportunida pesquisas agropei::uária; uso e ocupação deve'rão respeitar · a ~ 
~des econo~11cas, inclusive para os IX - criar programas espe legis1ação urbanística, a protéção ao~ 
~grupos sociais mais carentes; ciais para rornecimento de energia patrimonio ambiental natural e } 
~ IX est· 1 . . . de forma favorecida, com o objetivo c01~struido o inter.esse da coletivida- t 
~ · - 11!1~ ar 0 associativis- de amparar e estimular a irrigação; de· - · 
~~.~~aºs·cooperativismo e as microem X - criar programas especifi- § 2.? - Fica criado 'O Conse ~: 
\ p x' _ . . . cos de crégito, de forma favorecida, lho Mu111cipa l do plano diretor con \ . 
\craticos qu:l~inar _ ~.i:t~~ves buro- para custeio a aquisição de insu forme estabelecido em lei, ' cujas\ 
\ . . . ~ ssam llnl ar o exer mos, obJ'etivando incentivar a pro funcões será a de formular assesso- \. 
· c1c10 da at1v1dade econo1n1·ca· · - · · - · ~ X " . _ •. dução de alimentos básicos e da hor ras ~ controlar a polu1ca urbana e~-
~ 1. --: d~e~volve1 açao direta ti-cultura rural do Município. ~ 
~ou reinvmclicativa junto a outras § 3 'O - O Plano Diretor defi • 
~es~eras de Governo, de modo a que Artigo 128.o - o Município nirá as áreas especiais de interesse~ 
~ seJa~, ent~-e ou~ras,_ e~eti~ados: poderá consorciar-se com 0utras mu social, urbanístico ou ambiental, pa ~ 
\ b) ~~-~~teP.cia ~cr,uca, nicipalidades com vistas - ao desen ra as quais S€rá exigido aproveita-\ 
\ .d. ) . e 1 0 especiallza90 t>u sub volvimento de atividades economJcas mer.10 adequado nos termo previs\, . s1 1ado s . 
~ e) 'estimulo de interesse comum bem como, inte tos na Constituição Federa l. ':i-
~ ceiros· s fiscais e finan- grar-se em: programas - âe deser Art~g? 133.o - Para assegurar~ 
~ 1 d . · · · . vo1vin1ento reg.onnl a cargo de ou- as funçoes da cidade, o Poder Exe- ~ 
~ . t· ) . serviços de suporte infor tras esferas de Governo. cutivo deverá utilizar os ins1ru- ~ 

"'\.roa ivo OU de mercado; mentas J·urídicos tributários flnan }-- . . \. 
~ . Artigo 12ff .o - É de responsa Artigo 129.0 - O Município ceiros e de controle urbanístico exis \. 
~bitidade do Município, no campo dispensará tratamento juridico dife tentes e à disposição do Município. : 
~de ~ua c?mpetencia, a realização renciado à microempresa e à empre Artigo 134.o - -~ M~nicipio pro~ 
<de mvestimentos para formar e sa de pequeno porte, assim defini moverá, .em consonanc1a com sua ~ 
\manter a il~fra-estrutura básica ca das em legislação municipal. po1iti~a- 1 urbana e r~peitadas as~ 
\paz de atrair, apoiar ou incentivar dispos1çoes do Plano Dll'etor, progra t· 
So d~senvolvimento de atividades pro Artigo 130.o - O MurJcipio, mas de habitação popu!ar destina-\.. 
~dut1vas, seja diretamente ou me- em carater precário e por pra7-0 limi dos a melhorar as c'ondtções de mo \, 
~diante delegação ao setor privad'v tado definido em ato do Prefeito, r~d_i8: a população carente do Mu S.. 
~para esse fim . permitirá às micro-empresas se es mc1p10. ~ 
~ Par~~rafo l!nico _ A atuação tabelecerem na residencia de seus • § l.o. - A ação do Município ~ 
\do Mumc1pio dar se a inclusi\le no titulares, desde que não prejudi- deverá orientar-se para: ) 

. . , , I 1· "-
~~e10 rural, para a fixação de con quem as nomas ambientais, de se . . - amp 1ar o ~cesso a lotes\. 
~ tmgentes populacionais, possibllitan gurança, de silenc!o de trânsito e de n~m'mos dot~dos, de infra-est rutura · 
~.d_:> Thes acessos ac,.s meios de produ saúde. b~lca e servidos por t ransporte co \,. 
~çao e ge.ração de renda e estabele letivo; ' ~ 
~cendo a necessária infra-estrutura Parágrafo único - As micro- II - estimular e assistir, tecni . . 
(destinada a viabilizar esse propósi empresas, desde que trabalhadas ex camer.te, projetos individuais, co). 
\.ito. · cluslvamente pela família, não te munit árlos e assoc1at~vos de constru ~ 
\ rão seus bens ou os de seus proprie ção de habitação e serviÇ'os; \. 
\. Artigo 127.o - Caberã ao Mll tários sujettos à per!:hOra pelo Muni III - urbanizar, regularizar e~ . 
Snicípio manter em cooperação com cipio para pagamento de débito de ti_!-ular as ~reas ocupadas po~ popula ~ · 
~o Estado! d~ acordo com 0 art. 184• corrente de sua atividade produtiva. çao .de ~a1xa renda, passiveis de ur ) · 
~_,da Canst1t mção Estadual as seguln CAPITULO n bamzaçao. ) · 
~tes medidas: ' DA POLITICA URBANA § 2.o - Na promoção de seus)· 
~ . SEÇÃO I progra;n~s de ha_bttaç~o popula~; o t 
~ I - orientar 0 desenvolvimen DO PLANO DIRETOR INTEGRAL Mu~ic1_µ10 devera . arucular-s_e com .:;. 
\.to rural, mediante zoneamento agri Antigo 131.o - A política os orgaos estadua?s, regiona!S e fe \ . 
~cora, inclusive; urbana a ser formulada no âmbito derais competentes e, quando cou ~ 
~ n - prt>porcioP.ar o aumento do pr•ocesw de planejamento muni- ber', estimular moradias adequadas ~ 
~da produção e da . produtividade. cipal, t.erá por objetivo o pleno de e compatíveis com a ~apacidade eco ~­
{bem co~o a ocupação estável do :;envolvimento das funções sociais nomica da popuLaçao, atra.vé·s da ) · 
\.campo; da cidade e o bem-estar dos seus ha cr~ação ~P. empresa de econ\'>mia ~-
~ . ~ - manter estrutura de as biitantes, em consJ1~ãncia. com as po mista af1m. \.. 
\,&.>tência técnica e exitcnsão rural · líticas sociais e econ'omicas do Mu SE)ÇAO II ~. 
;, . IV - orientar a utilização ~ nicipio . . . DO S~NEAMENTO BAS,IC~ . . . ~ 
~onal de recursos naturais de for- Paragrafo único - As funções Artigo 135.o - O .Muructp10, ~ 
~ma sustentada, compativeI C'Om a sociais da cidade dependem do aces em consor.·âncla co~ a sua politica ~ 
~ ~rva~ão do meio ambiente, es so de to~os os cidadãos ãos bens e urbana ~ segundo 0 ~sposto em seu ~ 
- pectalmente quanto , à proteção ' e aos serviços urbanos,_ assegurandb- Plano Dl.retor, devera promover pro ~ 

1~~~~~~~~~~~;.,.,.,,,,~~~~-~~~:,~.;1~~~.!-~~:?.~-~--~.!~!1!.~.~:-~~~~~-~~-~~;~;?.,.<!.~. ~ - - . 
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\ tinados a melhorar as condições sa qualidade de v!da, impondo-se ao da adoçã0 de d_iretrizes adequadas S 
\ nitárias e ambientais das áreas ur Poder Público e a comur.idade o de de uso. e ocupaçao o sol'O: ~ 
\banas e os níveis de saúde da po- ver de defende-lo e preservá-lo para A.lt1go 144 .o - Nas licenças _de ~ 
S pulação. as presentes e futuras gerações. p~rcelamen~o, ~otea~e_n~o e localt~ ~ 
~ Paragrafo único - A ação do § 1.o - Para ass~gurar e e- çao 0 Mumclp1_0 cx:g1ra ·o cwnp:1- ~ 
~ Mur.icípio deverá 'Orientar-se para: felividadc desse direito incwnbe ao men~o da leg1slaçao de _pr0teçao ~ 
~ r - ampliar progressivamente Munlcipio: amb1enta:l emanada da Umao e do i. 
~a responsabilidade local pela pres- r - preservar e restaura r os Estado. i. 
\ tação de serviços âe saneamento bá processos ecológico das espécies e e- Art~go 1_45. o As_ e~np1:e~as S 
\ sico· cossisiernas· concessionária::; cu '[..:?l'irnss1ona1 i as ~ 
S 'II - executar programas d~ Ill - 'dlafinir cm fei comrf.e- de serviços públicos dev~rão. ~ten ~ 
~ saneamento em &reas pobres, aten ~mentar os espaços territoriais do der rigoros~mcnt') . aos chspos1t1vos ~ 
~ d~ndo ~ Jj<>pulação de baixa renda, Municlpio e seus componentes a de proteçao an~b1ental em vigor, ~ 
~com soluções adequadas e de bajxo serem especialmente protegidos e sob p:na de 1:a? s~r renovada ~ \ 
~ \:usto para o abastecimento e á- a .!'orma de permissão para a alte- concessao ou pcnn!ssao pelo Munt \ 
\ gua e coleta de esgoto sanitário; ração e supr-Essão, vetada ql!alquer cipio. . ... S 
S III - executar programas de uUJ;zação que comprometa a in- Artigo 146.o .- o_ Mumc1p10 ~ 
~ educação sanitária e melhorar o r.f tegridade dos atributos que justifl- assegurará a par~1clpaçao das ~nti ~ 
~ vel de p~rticlpaçã·o das comunida qu~m sua proteção; . dades reprcs~ntativas da co~un:da- ~ 
~ dcs na solução de seus problemas d~ m - exigir, na forma da lei, d9 no planeJa~enlo ~ na f!sca ltz~- ~ 
~ saneamento; para instalação de obra, atividade çao e protcçao nmb~ental, a traves ~ 
· IV - levar il prauca, pelas au ou parcetámemo do solo poLencial do ConseU10, garan":.md~ º. amplo~ 
~ toridades c9mpe1entes, tarifas so- mente causadora de significativa a~esso dos interessados as 1i:r~rma ~ 
\ ciais pàra os serviços de água. degradação do meio ambien~e. estu çoes sobre a~ fontes de _polu1çao e \ 
S Antigo 13"0.0 --..:.. O Munic~-pio dos práticos de impacto ambien- de degradaça0 ao seu dispor. S 
~tratará os esgostos residenciais. tal a que se dará publ icidad~. CAPITULO IV ~ 
~ SEÇAO III IV - controla[· a produção, a DOS RECURSOS HÍDRICOS ~ 
~ DOS '.RANSPORTES comercialização e 0 emprego de Artigo 147.o · _ o Municipb ~ 
\ · Arttgo_ 137 o - . O Município, t écnicos, métod.os e ~bsta.nclas participará do s:sterna integrad~ ~ 
'na pres~aç~o de serv:ços de trans que comportem nsco de v:da a qua de gerenciamento de recursos hídrt \ 
5 po:te publ_1co! :ará ?~ecer os se- lidacle de vida e o meio am~iente; cos previsto no anigo 205, da Cons S 
~ gumtes pr111c1p1os básicos: . V - promover a cx-ecu.çao am Utu!ção Estadual, isoladamente ?u ~ 
\ I - seguraT?ça .e conforto dos b1ental na sua r:;de de er;smo e a em consórcio com outros mumcl ~ 
\ l?a.~.sa.geh1>s, gar::u~tmdo em espe- conclent lzação_ da com~n! dade . pa- pios da mcsmá bar.ia ou região hidro ~ 
\ c1al, ~e:>so ,às p~oas portadoras ra a preservaçao do meio amb1en- ~rá fica, assegurai?do, para tan lo, ~ 
S de def c1enc ~s . físicas; te. meios finance iros e institucionais. \ 
~ ~ - pnond~1.d~ a pedestres e § 2. o - Aquct~ que exp~orar Artigo 148.o - Caberá ao Mu- \ 
~ usuanos dos serviços; l~~cursos minerais~ inclusive extra- nicípio no cami:o dos r ecursos hí ·~ 
~ III ~ tarifa social, _assegurada ção de areia, casca lhos ou pedreiros, dricos:' ~ 
~a gratuidade aos maiores de 65 fica obrigado a recuperar o melo I _ inst!tuir programas perma- ~ 
\(sessenta e cinco~ anos· ambiente degradado, de acordo nenles de rncionanzação do uso das~ 
· IV - .P:oreçao ambiental con- com a norma técnica exigida pelo águas destinadas ao abastecimento~ 
~ tra a polmçao atm'Osferica e sono orgã0 público competente, na for público e industrial e à irrigação, ~ 
Sra; . _ ma da lei; assim c'omo, de comba~e às i1?un ~ 
~ V: - mtegraçao entre sJslemas Artigo 140 - O Mur.Jclpio de dações e à erosão urbana e rural, ~ \ 
~e. m:10s de_ ~ransportes e radona- verá através de criação da Guarda de conservação do solo e õa água; ~ 
~ Jizaçao de 1t1r.crurlos; F.oreztal e de Mananciais, ou, arti II _ estabelecer med·das para ' 
~ VI - part!cipação das ent'da cular-se com os orgãos estaduais proteção e conservação das águas~ 
~ des . repres~ntat1vas da com unida- regionais e federais competentes e superficiais e subterrâneas, e para~ 
\de e dos u?uár2os no pla~ejamen10 a.inda quando for 0 caso, com ou- eua utilização racional, especialmen: ~ 
S ~ na fl.scahzaçato dos serviços. t ros Munic:p'os, objetivando a so- te daque' as destinadas a abasteci \ 
~ Artigo Pª:º - O Município, 1ução de problemas comuns relati mcnbo público; \ 
~em consonanc1a com sua política vos a proteção ambiental; III - celehrar convenºo com\ 
~ U,:bana e ~undo o <l!sposto em Artigo 141. o - O Municipio 0 Estado, para a gestão das águas~ 
~ s- u plano diretor. devera promover deverá atuar mediante planejamer... de interesse exctuslvarnen~e local; ~ 
~ plan'O e programas set<>Iials desti- 1.o, controle e fisca!izaç:fo das ativi rv - proceder ao zoneamer.to ~ 
< t1ados a melhorar as condições do dades públicas ou pr:vadas, causado das áreas ~ujel1aci a riscos de inun ~ 
\ transl?Orte público, da circulação ras efetivas ou poenc·ais de a ltera- dações. erosão e escorr.egamento do~ 
\ d_e ve1culos e da ~egura11ça do tran raçõ~ significa1ivas no meio am solo, estabelecendo restrições e proi \ 
5sito. b'.ente. bições ao uso, parcelamento e à edi \ 
~ _ Paragrafo_ ún

1
co - A opera- Articro 142.o - O Município ficaçã

0 
nas impróprias ou criticas, S 

~ ça_o e execuçao de transporte pú a0 promover a ordenação de seu de forma a preservar a segurança e ~ 
~bllco, serão fei_!-as de forma direra. territorio. dcfir. irá zoneamento e a saúde pública; ~ 
<ou por conce~sao ~u. p-=rrnissão nos diretrizes gerais de 'Ocupação que V - ot~vir ª.defesa civil a _re:; ~ 
\termos da lei municipal. assegurem a proteção dos recurnos p~ito da cx1s1enc1c. em seu terntó- ~ 
S CAPITULO III naturais, em consonanc!a com o dis rl'o, na hab:tações em áreas de ris \ 
~ DA POLITICA DO MEIO AM- posto na legislação estadual perti- co, sujeitas a desmoronamentos,. con \ 
~BIENTE nente . · ta mi nações ou explosões, prov1den \ 
~ ArtJgo 139. o ......: Tod~ -tem di Artigo 143. o - A politica ur- ciando a remoção de seus ocupantes, S 
(:""eito ao meio amq;ente eco!ogica bana do Munlcip!o ~ seu Plano Di- compulsória se f1or o caso; ~ 
\mente equilibradv, bem de uso co retor deverão contribuir para a VI - implantar sistema de aler ~ 
\ mum do povo e essencial à sadia proteção do melo nmbien te, através ta e defesa civ:1, para garantir a ~ 

.1 ,._,. • ...,,........,..,.,._,.._,,,.._,. • .,,,,,..._,. • .,,,,...,, .. .,,,,..._,. .. .,,,,,..._,. • ..,,,,.....,... ,, • .,,,,...~._,,,,...._,.._,. • .,,,,,.. • ..,,,,..._,,,,... • .,,,,,.. • .,,,,,.. • .,,,,,...,.,. ~ • ./•./•/•/•/•./ • ...,,.. • .,,. /•/•/ •./•.,,,,,.. • .,,,,. •/ • ..,,.. •/•./•~./·.,, • .,, • ..,,.. • ..,,,,. • ..,,.. • 
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~saúde e a segurança publica, quan- XV - capacitar sua est rutura no estudo, encaminhamento e na so S 
\do de eventos hidrológicos inclesejá técniao-aclministrativa para 10 co Jução dos problemas, planos e pro~ 
\veis; !lhecimento do me'.'O físico do t-erri gramas municipais sobre recursos Ç 
\ tório municipal, do seu potencial e hídr:cos, que lhes sejam conc'Orren-\ 
\ vur:erabilidade, com vista à elabora fes. \ 
S VII - proibir o lançamer:to de c;ão de normas e à prática das ações S 
~efluentes urbanos e industrta!s em sobre uso e ocupação d·o solo, zo- Parágrafo ún'.co - Será incen ~ 
\ qualquler corpo ele água, r.os ter- neamen~o, edificações e transpor tivada a formação de associações e~ 
\mos do artigo 208 da Consti tuição te; consórcios de usuários de recursos~ 
\Estadual, e iniciar ªs ações previs hídricos, c'om 0 fim ~e assegurar a~ 
S tas no aitigo 13. de suas Dispos!- Xi/I - compat'bilizar as licen- sua d 'str;bu!ção equitativa e para . a\ 
~ções Transitórias, isolamen te ou em ças mnnlcipais de parcelamen~o do P.x.ecução de serviços e obras de m \ 
~ conjunto com 0 E.stado ou outros solo, de edificações e de funciona teresse comum. > 
~ Municípios da bacia ou região hi mer. o de , estabeleciment'Os come!· 
~ drográfica; ciais P. industria;s com as exigen- \ 
\ cias qÚai:tita~Jvas e qualitativas dos Artigo 151.o - No estabeleci- S 
\ VIII - complementar, no que recursos hídricos ex!stentes; mer:to das diretrizes e normac so ~ 
\ r'Ouber e de acordo com as peculia bre desenvolvimento u~·bano, e ~a\ 
\ ridades, as nornu.is federais e esta XVII - adotar, sempre que pos e~aboração do P)ano DU"etor, serao \ 
5 cl.uais sobre produção, armazena- sível, soluções não estruturais, quan asseguradas: ~ 
~ ment o, utilização e - trar.sporte de do da cxccuçã0 de obras de cana li \ 
< substância3 tóxicas, perigosas ou zação e cl :·cna~em de água; r _ a compat'b!Jizaçã0 do de~ 
\ P5>luidoras, e fisc ?.I' zar a sua aplica senvolvirnento urbano e ·das ativi- ~ 
\ çao; XVIII - registrar, ac'Ompa- dades ee'onomicas e sociais com as ~ 
\ nhar e flcalizar a5 concessões de di caract.e~isticas, poti:nct~l_idade e cul ~ 
\ IX - pr9ver a ad·equada disp'O reito de pesquisa e exploraçã0 de re. nerabi11dade do meio fls1co, .em es~e ç 
\ siçã" de residur:3 ~ólidos el o modo currns hidi·'cos e minerais no teni eia! dos recursos hídricos, superf1- ç 
\a evitar o c:i m:wo::l::t i:n

1

entÕ dos tório mur.lcipal; eia.is e sub~errâneos ; \ 
~ recm'2os hídric.Gs, em te, m'Js de \ 
~ quantidade e quardade; XIX - aplicar, prioritárla- n - a coere:icia das nc;irmas, S 
~ men~e. o produt0 da participação dos planos e prvgramas municip~is, ~ 
, X - disciplinar os movimentos do resultado da exploi'ação hidroe com os planos e prog1:~mas. esta: \ 
\:\e terra e a retirada da cobertura nergética e hídrica, em seu territó duais da bacia ou reg1ao h1drogra \ 
\ vegetal, para previnir a erosã0 do rio, ou a compensação financeira, fica, de cuja e~aboração participar S 
\ solo, o assoreamerno e a pollüçào nas ações d.e proteção e conserva- 0 municípi'O; ~ 
\dos corpos de água; ção das águas, n~ prevenção contra ' 
\ · seus efeit os adversos e no tratamen III - a utilização racional e a S 
\ 10 das águas res~duárias; e preservação dos recursos hídricos, ',· 
\ XI - condic;onar os a:tos de sendo a cobrança pelo uso da água \ 
Soutorga d.e direitos que possam in XX _ manter a população in util'zada como instrumento de ad- \ 
~fluir na qualidade ou quantidade formada sobre os b-enefícios do uso wação do desenvolvimento urbano e\ 
~ das águas superficiais e su13terra- racional da água, da proteçã'O con municipal aos recursos hídricos dis S 
~ "eas, em especial a extração de a tra sua polu'çüo e da desobstrução poníveis; ~ 
\ reia, a aprovação prévia dos orga dos cursos d·e água. \ 
'\ nismos estaduais eh~ QOn'.;rolc am- \ 
.;, biental e de gestiio ele recursos hí IV - a institu;c;ã0 de 'áreas de~ 
'dric'Us, fiscalizando e cont rolando Artigo 149 0 - O Mur.icíp1o preservação das águas uti}izáv~is ~ 
S as ·atividades decorrentes; presta rá orientação e assistencia sa para abasteciment·o das populaçoes \ 
~ nitária às 1'0calidades desprovidas € a implantação, cons~r~ação e re \ 
~ XII - exigir, quando da apro- de sistema publico de saneamento cuperação das matas . ciliares; \ 
~ vação dos loteam-en ;os, completa in básico, e à população rural, incen- \ 
< fra-estrutura urbf.tna, correta drena tivand0 é disciplinando a constru V - a protr.!ção da quantida- S 
\ gem das águas pluviais, proteção do ~ão de poÇos e fossas iécnicaf!lente de e da qualidade das águas, como ~ 
\ sol·o SUJ?erficial e a reserva de a- apropriadas e ir.stituind'O progra- uma das diretrizes do Plano Diretor ~ 
\ reas dest inadas <io escoam~1!to de mas de saneamento do zoneamcr.to municipal e das nor ~ 
S água-s pluviais e às canalizações de mas sobre uso e ocupação do solo; e ~ 
~ esgo·~os, em especial nos fundos da Parâgrafo único - Nas âreas \ 
~vale; rura1s, haverá assistencia. e auxilio VI - a atualizacão e o contro \ 
' à população, parJ. serviços e às o- le do Plano Diretor é de suas d.ire S 
~ . . XIII -:- contro~ar as águas pi~ bras coletivas de abas~ecimento do trizes de fXlrma periódica e sistema~ 
( vi ais a mitigar e compensar os efe1 méstico, animal e de irrigacãx>, tais t'ca, de modo c..ompa1ível com os~ 
\ tos da urbanização no escoamento como: a perfuração de poÇos pro- planos da bacia ou r.eglão hidrogra \ 
\ das águas e na erosão do solo; fundos, construção de açudes, adu fica. \ 
\ toras e redes de dist ribuição e á- \ 
' gua, i:;emprc que passivei com o ra ' 
\ XIV - zelar r:ela mam11enção •eio dos custos entre os benefic;ados Artigo 152. o - O Municipio S 
~da capacidade de infiltração do so e cobrança de tarifas para manuten d everá manter articulaçã!o peima- ~ 
~lo, prlr?c_ipalmen~e nas áreas de re çã'O e operação do sistema. nente com os demais municip'os ~ 
\ carga de aquíferos subterraneos, ele sua região e .:om_ o Estad~ .. vis~n ~ 
\ protegend\J-as por leis bsP,'ectiJicás, Artigo 1500. - ·O Município d0 a raciona11zaçao da uul1zaçao ç 
\ em cónsonância rom as normas fe cuidará para que haja cooperação dos recurs·os hidr!cos e das bacias\ 
S derais e estaduais de preservação de associações _representativas e par ~(idrog1iruficas, resp~itadas as dire- S 
~dos seus depósitos naturais; ticipaçã0 de entidades comunitárias trizes estabelecid~s pela União. ~ ' ,._, . ...,,.. . .., . .,, . .,, .. .,, . .,, . ..,,,,. . .,.,..,,..._,.._,.. . .,,, . .,._, . .,.,,, . .,, . .., . .,,,,. . .,,, . .,.,, . .,._,._,._,._, .. ..,,,.._,._,._,._, . ./" . .., .,,. . ..,._,._,._,._,._, . .,, . ..,,.._, . .,,,. . .,, . ..,,,., . ..,,,.._,._, . .,,._,._,._, _ _,.._ 



LEI ORGANICA DO MUNICiPIO DE BOA ESPERANÇA DO SUL, PAGINA 15 . . . .,,. . .,,. . .,,.., . .,-. .,,. . .,,. . .,,.., . .,,.., . ..,.,._,.. . ., . ...,..,,,.,., . .,,.._,. _,...,._, . .,,..,., . .,,. . .,,. . .,,. . ...,,.._,._, . .,,..~ : .. , .. .,. .. é.i\PíiúLó'v_,.. ............................................................................ _,. "':r - Ap'oiar as formas de ex- SEÇAO I II . < 
( DA DISPOSIÇÃO FINAL pressão; DO ESPORTE, DO TURISMO E$ 
S Artigo 153 .o - Sem prejuízo II - Apoiar e incentivar as DO ~AZER . . . ~ 
~ das normas penais e ambientais a- criações científica~. ar tí,sticas e tcc Arugo 164.o - . O Mumc1p10 ~ 
~ plicaveis, Jei municipal es~a~lece- nologicas; p or .. melo da Sec1:eta~1a de. Es~ort~s, ~ 
~ rá sanções aos &gentes publlcos e III - Preservar as obras, objc, Tui 1~mo e ~a_z~1 mc~nt1_va1a ~s S 
\aos paniculares que p·or ação ou tos, documer:.tos, edificações e de- pr~t1c~s espo1liv,~. fo1ma1s e nao ~ 
\ omissão deixarem de observar as mais espaços desl.lnados às mar.i- fo1ma1s, como d~1~1 t0 de todos! o_b ~ 
\medidas destinadas ao atendimen- festações a rtístico-cultura is; s:_rvados os p~·l1n~1p1os da Co~st1_ti:1- ~ 
S todas disposições t ratadas 1!este IV - Preservar os conjuntos çao da Rej'lt.)!1 ·~:1 cln. Cons11tu1 çao ~ 
~Titulo . urbanos e sít'.os de valor histórico, Estadual, cabendo-lhe: . ~ 
\ paisagístico, ecologico e científíco. I - Comandar o sistema de ~ 
5 T ITULO VII Anigo 162 o. - o Poder PúbII Esportes, Turismo e Lazer no â m ~ 
~ DA ORDEl\'I SOCIAL co do Mun'cipio pesquisará, iclentüi bito do MunlcÜJio em arlicllj1ação < 
~ CAPITULO 1 cará, protegerá e valorizará o patri C'om a Secretaria de Esportes, Tu- \ 
\ DA EDUCAÇJ\O, DA CULTURA monio cultural do Mu nlcipi0 atra rismo e Lazer d0 Estado. \ 
\ DOS ESPORTES, DO TURISMO E vés de (> n tidade fundacional, com se \ 
\ DO LAZER de r~ o Município e da Sccre1ar:a de Art igo 105.o - Ao disposto nes S 
S SBÇAO 1 Educação e Cultnra . ta seção terá o Mur.icipio priorida ~ 
~ · DA EDUCAÇJ\O des d'os recursos financeiros em: ~ 
~ . § 1 . o - A enddade fundador.ai I - O Es porte Educacional e ~ 
~ ~ i~tigo 154 ·o - O Municipio referida será sem fins lucrativos, Amador; ~ 
. por 111 ermedio da Secretar ia da E- d~ direito público, ligada à Secreta \ 
~ du.ca~ão. e, Cultura, é responsável ria de & lucªçã'O e Cultura do Mu II - O Lazer Popular ; \ 
\ pnontana mente pelQ ensino funda nicípio, e terá por fina lidade a co- III - A cr iação e manuien- \ 
\ mental gra t ui to, mir: istrad·o nas es ordenação, 0 plant>jamento, a gestão ção de espaços devidamente equipa \ 
s colas n~unicipais. a difusão da:; atividades artís1'co- dos para as práticas esport ivas e pa ~ 
~ Art1go 155 ·o - O Município, cu ltui·ais e corPelat~s de responsabl ra o lazer. ~ 
~ por meio da Secr~taria da Ed ucação !idade do Poder Público Municipa l Artigo 166.o - O Município ~ 
~e Cult ura, manterá; § 2.o _ A entidade Lerá autono romentará as prátlcàs esportivas a ~ 
~ L'I' - . Ensiz:io fundamental obri- mia fiP.anceira em relação a

0 
tesou t ravés da Educaçã0 F ísica, especial- ~ 

~ ~a,or,o, mclus1ve para os que não ro municipal. c'om orçamento pró mente nas escolas a ele per tencen ~ 
~ wercm acesso na idade própria; prlo que será composto fundamen 1es · ~ 
~ I~ -:--- Atend'mento educaciot!al talmente por receit a oriunda do Paragrafo único - O Municí- ) 
~ c~~ecia,llzad? . aos .portadores de de- Orçament0 do Município . pio estimulará e 01•ie11tará a prática ~ 
~ flc1enc1as fl s1cas e men tais; e a difusão da Educação Fisiéa. es ) 
~ III ---:- O atendi ment0 em cre § 3.o _ A entidade será in te- pccialmente em creche e pré-esco ~ 
\ che e pre-esco~a i:is crianças de ze grada, na mai'or ia de seus diretores, Ia· \ 
\ ro de seis anos de idade . por pessoas de reconhec'da dedica \ 
S IV - En,c;inv noturno regular, ção a estas atlvid<"tdes no Municipio Ar~igo 167 o - A promoçã'o, o~ 
~ éldequado às condições do educando b8m como por representa n tes das apo'. o e o incentivo aos esportes e~ 
) V -:--- atendimento 110 educando difere n te? I iongua1~ens a rlísticasj ~ ao la7-er .4e1~1o gratuitos µel'Os ór ~ 
' 11.o en sino fundamen tal, por me;r leitos conforme rlispuser legislaçã.o gãos P agenies ela administração di ~ 
~ de programas ~uplementares d~ municipal. reta, indireta e funcional além de \ 
~ f~rneci n:en ~o de mate1:iaJ didá tico, out1:as formas prev~sta; cm Je1, S 
\ t ra_nsp'o1 ~e esc?lar, aJ·mentaçã0 e § 4 . o - o clrsenvolvimerno de med ante: ) 
\ ass15ten~1a a saude. tnt.ercãmbio aultmal e ar-tístico e I - Programas de construção, ) 
S Art!go 156.0 - Promoverá, a integração de pol íticas culturais preser va ção e manu1e1~ção de áreas ~ 
~ anua lm_:nte, o rescenseamento da ficarão sob a c'Oorde.nação dessa er~- para prát ica esportiva e Jazer co- \ 
~ populaçao escolar e fará a chamada 1idade fundacional e da Secretaria munitário . \ 
~ elos educand'Os. da Educação e Cultura do Munici II - Reservas de áreas desti \ 
~ ~rtigo 157 . o - . O Mun icípio pio. nadas à prática <'spor t!va e lazer S 
\ velara, por todos os meios a0 seu § 5. 0 _ Tal rn t ldade estimula - com uni ta rio nos programas e proje ) 
\ a lcance. pela permanencia do edu rá , m~diante mecan ismos especifi <tos de urban' zaçâo, moradia popu ) 
S cando. 1:1ª eSc'oJa . . cos, os empreendimentos privados lar e nas unidades educa clonais. ~ 
\ Att go 158.o - As pra ticas que se voltem à prese1vação e a . . . . · \ 
S d~sponivas através da Educaçã:J res f ~u ração dn patrimonio culmra l ~rtig". 168 . 'O -. O Munlc1p10. I~ \ 
~ F1sica, serão ubrigatórias nas cre do Município, bem como Incentivará creme:1 ta r_a o atend1me1~to especiall ·~ 
~ ches, .pré-escola e ens ino fundame.r.. os propri.etários cte bei~s culturais zad? .. ª c~·1anqa_ e aos portadores de S 
hal, mantidos pelo Municipl'O . tombados·, que a tenda m às recomen de~1 c:r.:nq ·.a fJ.S_1<.Ja ou. m~nt~l, para ~ 
~ Arl"go 159. o __...! o Municip;o dações de prei:ervação do patrimo prát..!ca e~por t1va, pr1ontana mente ~ 
·não manterá esco!a,s de ceaundo n io cullural . no âmbito escolar. ~ 
~ grau e es ~abe!ecimentos d~ ~ns ino _Arlgo 16!). 0 .- O Municq)iO in ~ 
\ superior. a f·é que estejam a tendida~ r-:? n~1vará as ativ,1da,cles esport~vas e < 
5 todas as criai:ça5 de idade até 14 Artigo 1_63.o - O Poder Pub'i de .azer, especla1.-; a t€1~ce1ra. idade, \ 
~anos . co, por me:o dos 6rgã:os da adml como forma de promoçao e integra \ 
~ Artígo 160 . o - o Município nist ração direta e da administração ção dos idosos. S 
~promoverá programas de educação indireta municipais, cst'mulará o . . . ~ 
hml.;'etr.:al na sua rede de ensino. pluralismo cu1tural, incentivando Artigo 170.0 O Mumc1pro ~ 
~ SE)Ç.J\O II as manife.:»~ações a rtístico-cuJtUra 1s deverá est abelecer e implantar po ) 
\ DA OULTURA ind 1vlduais e coletivas de m'odo a JiLicas d~ t uri_c;rno. mantendo con- ~ 
5 Art ig0 161 .o - Ao Município garant ir a participação de todos na ven ios com o Estado e com a U ~ 
~ caberá : vida cultura. nião. ~ .. ,. ... ,,,,.. ... _,,,,.. .. _,-. _,,,,..._,,,,.. .. ., .. _,,,,... .. _ .... _,,,,.. .. _,,,,..._,,,,..._,,,,.. .. _,,,,..._,._,.._,,,,..._,,,,... ,..,..,, . .,, . .,,.. , .. .,._,,,,...,,.._,.._,,,,..._,,,,..._,,,,.. . .,..._,,,,..._,,,,.. .. _,,,,..._,,,,..._,,,,.. . _,,,,.. .. .,,,,,.. .. _,,,,... . .,,,,,.. .. _,,,,.. . ..,,,,.. .. _, ._,,,,..._,... /•_,,,,.. ._,,,,..._,._,,,,..._,._,,,,..._,,,,.. .. ..,,,,.. . .,,._,,,,... / .. ~ 
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~ Artigo 171.ú - É vedado ao Artigo 176.o - A lei pisporá blicos e, complementarmente por Ç 
\ Município a subvenção de entidades sobre a exlgencia e adaptação dos meio d.e serviços de terceiros. \ 
\ f:iesportivas profissionais. logradouros dos ed,Hicios de uso Artigo 183 . o - São competen \ 
\ · públic0 e dos veiculos de transpor- cias do MUPJcipio; S 
\ CAPITULO II 1e coletivo, de garantir ó acesso a ' 
' DA ASS.IST.E;NCIA SOCIAL dequado às pessoas portadoras de I - Comanêlo do Sistema deS 
' deficicP.c' as . Saúde no ambito do Múnicipio em~ 
~ Artigo 172.o - A Assis1encia articulação com a Secretaria de Es ~ 
\Socia l será prestada independente- AI'tig.:i 177.o - Compete ao tado da Saude; \ 
\mente de qualquer contribuição, Município: \ 
\devendo ser assegurados os Artigos II - A as::;1slencia à Saúde \ 
~203 e 204 da Cor.stituição Federal I - Criar e manter 6rgã0 (Cen pres~ada nas emergencias médico~ 
~e os Artigos 232 e 235 da Consti- trai e Triagem e Encaminhamento) hcspitalares do Pronto Socorro, por~ 
~ tulção Estadual . para ateru.ier os prob~emas sociais !.eus próprios serviços ou convenlos ~ 
< do Município, podendo para tanto com as Santas Casas ou instituições'. 
· Artigo 173.o - As ações na á estabelecer convenios c'om .. órgãos cone-êneres. A medic'na preventiva e ~ 
~ rea de Assistencia Socia l serão rea públ icos e entidades sociais e filan c:urativa prestada por seus próptios ç 
\ lizadas por mei•o de programas e pro t rópicas. Postos de Saúde. \ 
~ je1os tendo o Município como ln-.;- \ 
~ tânca básica na s ua normat'zação e Ar:· go 178. o - Fica criado o III - A elaboração e atualiza S 
~ contro~e. respe:t,a.da a legislação fe Conselho Municipal de Promoção ção periódica do Plano Municinal ~ 
',· cteral: Soci~.l. cuja orga1?'zação e funciona de Sa úde em termos de periódicida ~ 
\ mer:to serão estabelecidos em lei des e estratégia municipal em con ~ 
\ § 1.0 - Cnhcrá. às e.sferas Es E.special e que terá como objetivos, sonância com o P!ano Estadual de ~ 
\ tadual e Municip&I e complementar formula r, assessorar e controlar a Saude e de acordo com as diretrizes \ 
\mente às er.tidade.c: IJeneficien tes de execução da política Municipal de do Conselho Municipal de Saúde e\ 
\ asssitenc·a r.ocia l acoordenação e Promoção Soc:a1. aprovad'.:>s em lei. S 
~ execução dos prcr;re ma~ e projetos. \ 
' Artigo 179.·o - O Municipio \ 
~ § 2.o - As açõ:>s dos órgãos e subvencior:aní os programas e pro IV - A proposição ide projelos S 
~ o;ntidades da admlnist raçã0 Esta- jetos de assistencia soclal e promo de Jeis municipal:; que cor:.tribuam ~ 
\ dua l e Municipal cteverã·o estar inte \ão social a serem implantados, do para a viabilizaçã0 e concretização \ 
\ gradas, compatlbiJ:'2ando prograr tando recursos anualmente em do serviço de saude do Munlcipio; S 
\mas e recursos e evitando duplici seu orçamento. \ 
\ dade de aten.dim('n to. V - A compa tibilização e com- S 
\ CAPITULO III plemernação das n•onnas técnicas ~ 
S § 3 o - As ações de natureza DA SAúDE do Min'.stério da Sau,de e do Secre ~ 
~ ~mcrgencial r:ão aeverão prevalecer tá rio de F.Gtad0 ca Saúde, de a~ \ 
~ ~obre a formulação e aplicaçã0 de Anigo 180. o - A saúde é di cordo com a realidade do Munlc1 \ 
<políticas sociais básicas, nas áreas rei to de todos os municipes e dever pio. S 
\ je: Promoção ·social, Saúd~ .. Educa do Poder Pub'.ico assegurados me \ 
\ ç-ão, Alimentação, Abas tecimento e diante políticas s'Ociais e economi VI - O planejamento e execu S 
\ Transporte. cas que visem a eliminação do ris ção das ações de C'Ontro1..e d.as con- ~ 
\ co de doenças e ele ouiros agravos dições e dos ambler..tes de trabalho ~ 
'\ e ao acesso universal e igualitario e dos probJem~s de saúde com eles\ 
1\ Artigo 174.o - Fica assegura as ações e serviç0:; para sua prom'o relacionados; \ 
\ da a participação da população, ção, proteção e recu~ração. \ 
~ p·or meio de organ·zações represen VII _ A administração e exe S 
~•.ativas das ações de Promoção e Artigo 181. 

0 
- Para atiP.gir cução das ações e serviços d~ saú- ~ 

~ Ass·stencia Socia l, com sede no Mu esses objeLivos o Municipio promo de e de promoção nutricional de a~ 
\ nicipto, na formulação .das poli tí- verá em conjunto com a União e o IJrangencla Municipal; \ 
\ cas e no contro·c das ações à 1~ive l Es~ado: \ 
\Municipal. VIII - A formulação e imple \ 
',: I - Condições dignas de traba mentação da politica de r ecursos S 
. Artigo 175.o - Para atingir lho, saneament'ú, moradia, alimen humanos na esfera municitpa,\ de~ 
~ os objetJivos da Asslstencia e Pro ta.ção, educação transporte, lazer e ac<>rdo com as po'.hicas nacional e ~ 
~moção Social, 0 Município deverá: esporte. estadual de desenvolvimen~..o de re \~ 
~ I - Implantar o Programa Ha \ cursos humanos para a saúde; \ 
\ bitacional destinado pri'oritarlamen II - Respeito ao meio ambien \ 
\ te à população de baixa renda; te e cont role da poluiçã0 ambien~al IX - O acompanhamento, a- \ 
\' II - Criar mecanismos para III - Acess1J UI?iversal P. igua valiação e divulgação ,dos indicado \ 
\ suplcme111ação alimentar; litário de IOdOs os habitantes do res de morbi-mortalidade no ambito S 
\ Municipio as ações e serviços de do Município;· ~ 
\ III - Garantir o transporte promoção, prate1:tão e r ecuperação · \ 
S ao idoso deficien~e e pessoas por- da saúde, sem qualquer d 'scrimina X - O p~anejamer.to e execu.- 5 
',· tadoras de doenças, que dele ne ção. ção das ações de vigilância :;an itá ~ 
· cessitar· · ·d d , , , ria e edidemiologica e de sau e o \ 
\ Artigo 182 . o - As ações e ser t raba lh'O no âmbito do Munlcip:o; \ 
\ rv· - Estimular, at ravés de lei, viços de saude são de natureza pú \ 
\ as empresas e instituições con\. sede blica, cabendo ao Poder Público XI - O planejamento e execu \ 
S no !'funlcípio, a .empregar pessoas ma normullz~ção e con trole, deven ção das ·ações de controle do meio S 
~h~b11itadas, port<.doras de defícien do sua execução ser feita, preferen ambiente e de saneament0 básico~ 
~ ctas · . cia!mente, através de serviços pú no âmbito do Mur..icipio; ~ 
, • .,, • ..,,,,..._,._,._,._, • ., • .,, • .,, • .,, • ..,.._,.._,. • .,,. • ..,.., • ..,..,. , • .,, • .,..,,. •. ··J • ..,. • .,,. ,,._, • .,,.._., • .,,. • ., • ..,. • .,., • .,.....,, • ..,..,, •. _,._, • .,, • ..,. • ..,.._, • ..,. • . _,._,._,._,. / .. .,,. _,. .. _,. .. ., • .,,, • ..,,...... ~ 
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\ XII - A n'orrnatização e execu TITULO VIII II - no process0 respectivo, me\ 
S ção do ambito do Munlcipio de d~ante termo de ciencia datado e as~ 
~politica nacional de insumos e equi DA ADMINISTRAÇÃO FINAN- smado; } 
~ pamentos para a saúde. CEIRA ) 
~ Artigo 184.o - Ficam criados III - nos livros fiscais, median ~ 
~no âmbito do Munlcipio duas ins- CAPITULO l te termo lavra.do pela autoridade} 
\ tâncias colegiadas de ca~áter delibe fiscal; ~ 
\ rativo: a Conferer!cia e 0 Conselho DO SISTEMA TIUBUTARIO MU . ~ 
\Municipal de Saúde. NICIPAL IV - por vi~ p'ostal. sob regis \ 
S tro, para o ende~eç"ó lndlcado à r c 5 
~ § l.o - A Conferencia Munici SEÇAO I partição fiscal ; ~ 
~pai de Saúde, convocada pelo Pre- . _ } 
~feito ~unicipal C'Om ampla repre- DAS DISPOSI•ÇóES GERAIS y - por me~o, d_e pubhca~ao ~ 
\ sen~çao ~ co~unir.lade, objetiva n? Jornal ?º Municipio e c'Omumca ~ 
\ avallar a situaça0 do Munlcipio e Artigo 190.o - A receita muni çao por via post3l, ressalva_:-do-se \ 
\fixar as diretrizes da politica muni cipal constituir-se-á da arrecadação que a fal ta de entrega oosta nao_pre \ 
Scipal de saúde. dos tributos municipais, da partlci judicará os efeito3 da publicaçao. S 
\ pação em tribulos da União e do Es \ 
S § 2.o - O Conselho Mur.lcipal tado, dos recurso.-; resultantes da § 2.o - Lei Municipal estabele S 
~de Saú,de com \:> objetivo de formu utilização de seus bens, serviços e cerá. recurso cont:-a o lançamento, ~ 
~lar e co:i~rolar a execução da politi atividad~s e de outros ir.-gress'Os. assegurando prazo mínimo d~ _15 ~ 
\ ca· Mu:mc1pal de Saúde, inclusive § 1.o - A decretação e arreca (quinze) dias para sua lnterposiçao, \ 
\nos aspectos economicos e flnancei dação dos tributos atienderá · aos a contar da notificação. \ 
\ ros é composto pel0 Governo Muni prhndpi•os .e~tabc.l)X~s na Consti \ 
\<'ipal, representantes de entidades tuição Federal, na. Constituição Es- § 3.o - Os prazos cornar-se ão\ 
Sprestativ8:s, de serviços de saúde, tadual e\ à,s normas geóa.ls C\1e Dl singelamente, da data do recibO, S 
~funcionários da Secretaria de Saú reito Tributário. ciencia ou Iavrat1ira do termo, nas ~ 
~de, devendo lei espeeial dispor so § 2.o - Os preços púb!iç_os se hipóteses dos itens I , II e III do § ~ 
~bre sua organização e func!onamen rão fixados pelo Executivo observa Lo e em dobro, da data da posta- ~ 
\to . das as yt'Ormas g~rais de Direlto Fi gem ou <la publl<!ação, nas hipóte \ 
~ . nanceiro e as Leis atinentes à e&- ses .dos rtmis . ..:fY . ~; \'.', :,i:esPiectivamen ~ 
~ Artigo 185.o - O Município pécie_. te, d'O mesmo paragrafo. . ~ 
\Subv.encionará os programas desen § 3.o - Os demais ingressos fi · ~ 
~ V?lvldas pelas. entidades assisten- carão sujeitos a idisposições espe- § 4. o -:--- A notificação e~igi~a ~ 
~c~as privadas filantróp!cas e sem ciais para 0 seu recebimento ou ar será excluida quando a autor1zaçao \ 
~ fin~ .lucrati_vos, con.fol'Ine critérios recadação. do pagamento do -tributo se der na\ 
\ defmidos ;m lei, desde que cumpri fOrma estabelecida pela lei. S 
\das as ex1gencias de qualif.fade dos Artigo 191.o - O Municípi'O fa } 
\ serviços de saúde !l serem prestados fá publicar, até o último dias do ~ 
5 . · mes subsequente ao da arrecada- Artigo 194. o _ o Municipi'O ~~ 
\ _ Arugo 186.o - É vedada a desti ção, os mo,ntantes de cada tim .dos obrigado a prestar a todo cont;1 ~ 
\~açao de re~u~s públicos por a uxl tributos arrecadjados, d10s recursos buinte os esclarecimernos necessa-:--\ 
S l1~s ou subvenções às instituições re~bi~os. qs .valores de origem tri rios sobre a tributação municiP,al1 ~ 
~privadas com fir.s lucrativos. butátia êntregues e a entregar e a cDeviendk> ;Fara tar, tmanber servigo ~ 
\ . expressão numérica ,dos critérios de especifico . ~ 
\ , Artigo 187.o _ o Sistema de ra~io • . . . . ~ 
5 Sau<:J: no âmbito mim.icipal será íi Paragrafo único - Incluem-se Artigo 195 o - O Municiplo P.º ~ 
~ :nanei ado com recursos do orça- nas <itspqsições desse artigo, no rlerá cpar órgão colegiado const1- ~ 
~men~o._do Município, do Estado e que c9uber,_as autarquias, emp~sas tuido pÇ>r. servidores, deslgnad'os pe ~ 
~da Un!ao, além de· outras font.es p~blicas, ~ciedades de economia lo Prefeito e contribuintes indicados \ 
~ . . · mista e fundações instituídas e man por entidades de classe com atri- S 
~ _ Art1g0 188.o - Sendo condi tLdas pelo POdcr Publico. buição de decidir, em grau de re ~ 
'ç~ fundame~~l para a saúde, 0 cur:so, as reclamações fiscais. ~ 
ssar:eameni.o . bástcCJ, n Município fa Artigo 192.o - A lei determina . } 
, rá cumprir t.odas as determinações rá medidas para que os consumido Artigo 196.o _ A despesa pu- } 
5 r:r-erent;e a es~ item na sua LeJ Or res sejarri. escfor~c!d:'Os acerca dos im blica atenderá aos pfincipios esta ~ 
~ganlca. · postos que inc!<lem sobre mercar.lo- belecldos 1m ConsL~tuição F<Xieral e \ 
~ rias e serviços. às normas gerais de .Direito Finan \ 
> CAPITULO IV , ceiro. S 
~ Artig0 193.o - Nenhum contri 
S DA DISPOSIÇÃO FINAL buintc será obrigado ao p{lgameno ~ 
~ de .ql,Ialqt}.er u:ibuto,,preçp ou m.ulta Artigo 197.o - É vedado ao \ 
~ . ~rt~go .18~.o - Compete ao Mu lançado pelo Município sem prévia Municip:o vincular a receita de im 5 
\ rucf p10 ~1~ o plano , ~e ca_i:re1ra cotificaçi;io. . postos a órgãos, fu_n1o _ou . despesa, ~ 
5 a'Os proüssto_n~~ ~as áreàs tratadljlS ressalvaõps a de~ça0 .~ _. q?.cu_r ~ 
~no 'Illufo ~ baseado em princípios §' 'í.o ..:.. A rtotificação ao contri nos para manutençao e desenvolvi- ~ 
~e. critérios, aprov!iÇl~s em nível na buinte,, ou na ~usencla dest.e, ao se.u menta do ensino,. como dctern:il~a \ 
~.c10~1,_ o~~ervan~o arnda, pisos sala rEfpr~entame ou . pr~posto, far-se á i<:Io pelo artigo ~12, da Consti~w~ao \ 
~riais inacion~is e ~apa~itaçã'O e reci pôr uma das . seguintes ,foi:mas: . . Federal e a prestação de garantias\ 
~ ct:i~m per~e?-~-- 'tjQr~çõcts ~a às operações d~ cré~to ~or anteci- S 
\ dequadas ~e trabalh~ para . execu:- I - no próprio auto, mediante pação de r ece11a,s, · previstas no § } 
\~ão d(suàs)Wyi~_aq.e,s efti 'iodos os entrega de ... cópi_a, contra· recibo. as 8.o, do artigo 165, ~ Constituição } 
rruvels. . sinado no original; . . . . .. . Federal. ~ 

.. ,.., .. _,..,.. •. ,,.~)Ili'"•..,-.~_,~ • ..,. •. ,,.....,,,. • ..,,.~...,..., • .,,. • ..,-."'...,.,,... ,...,,,..,,...,.-.J' .. ..,,.....,..,,.,.,.,,.,, . .,, . .,,..,,.,.,, . .., . .,,..,, . ..,.,,.,.,._,.._,,...,.,.,,., . .,,..,,.,., ./._ 
1. 



LEI ORGANICA DO MUN ICIPIO DE BOA ESPERANÇA DO sue. PAGINA 18 . .,, . .,, . .,, . .,, . .., . .., . .,,,.. . ..,,. . ., . ., . .,, . .,, . .,, . .., . .,, . ., . ., . .,, . .,, . .,,,. . .,, .., ~ - - . 
\. . Artigo_ 19_8.o - A isenção, amis . P~~~g·;a.fo . ., . .,ú.-;;·1."c

0
·"-::_·.-,A . .,.a_,u.L_,.o.r--=-1~_, . ., . ., . ., . .,. . ., . .,. . ., . .,.., . .,. . ., . .,._,. . ., . ., . ., . ., . ., . .., 

serã0 graduados ~gundo a capaci { 
~ tia e r7m1ss!:l:o .relativ~ a tributos dade municipal, qualquer que seja dade economica do c'ontribuinte, fa \ 
~ e. penalidades so pocle:ao ser conce &eu cargo, emprego ou função e ln cullado à administração tributária, S 
~ dLdas em carãter ge?er_1co ~ f~t~da d~pendentemer.te do vinculo que especialmente para cor.ferir efetivi ~ 
\ das em ir.teresse pubhco Justifica possuir com o Municípi1J, responde dade a esses objetivos, identilicar, ~ 
\do, sob pena de nulidade. rá civil. criminal e administrativa. respeitados os direitos individuais ~ 
5 mente pe'.a prescriçã0 ou decaden- ~ n'Os termos da lei, o patrimonio, ~ 
~ ~ 1.o - A concessão de isenção eia oco•r ºda sob sua responsabili- os rendimentos e as atividades eco \ 
~ e de anistia far-se á mediante 1c1 dadc, cumprindo-lhe indenizar o nomicas d0 contribuinte. \ 
< muni~ipal , aprovada por maioria M~nlc!pio cl_? valor dos créditos pres \ 
\de dois terços do~ membros da Cà entes ou nao lançados. \ 
\ mara Municipal. § 2o. - As taxas não poderão S 
\ Paragrafo único - As disponi ler base de cálculo própria de im ~ 
S § 2.o - A remissão de créqitos dadc:; de caixa da Prefeitura da p1Jstos . · ~ 
~ tribuLários soment e poderá ocorrer Camnra, bem como, dos órgãos e · 
<nos casos de calamidade publica ou entlda~les da administração indire- § 3.o - O imposto previsto no ~ 
\ noLória probreza d1J contribuinte, t~, lnclus:\·e fui:dações, serãti depo inciso I, "a", poderá ser progressi \, 
\ devendo ser autorizada por 2/ 3 s1tadas cm agencias locais de insli- vo, i:os termos da lei municipal, de S 
\ (dois Lerços) dos membros da Câ tuições o'icia:s, ressalvadas os ca fvrma a assegurar o cumprimento~ 
S mara Municipal. sos previr.~os em lei. da função social .da propr!edadc. ~ 

' ' ' 5 · § 3.o - A concessão de isenção, . . Parágr~fo Unico - As disponi § 4.o - O imposto previsto no ~ 
<anis lia -0u morat61 ia não gera direi b1lldades f nanceiras de que trata es fnclso I, "b'": , 
\ tq adquirido e era r: vogada de ofi te artigo p·oderã0 ser a.plicadas no \ 
\cio sempre que .5e apure que o be mercado d-e capitais, através de ins \ 
\ neficiá rlo não ~~titfnzia ou deixou tituições flnanceirns oficiais. a) não incid~ sobre a tryrnsmis S 
\de snLiSffl7.í) r :i-:: "'1Prli"ô~s. não cum são de ~ns ou d ireitos incorporados ~ 
~ pria ou debrou de cumprir os requ. SE;i!\O lfi ao patrimonio de r-essoa jurídica em ~ 
~sitos para sua concessão realização de capital, nem sobre a ~ 
~ . DA COM.PE'l'.t!:NCIA 'I'RIBUTA..i transmissão de bens ou direitos de ~ 
5 Arti.go 199.o - O Executivo e RIA c91-rer.te de_ f~são, ine'orpor~ção,_ ci ~ 
~o Legislativo ficam obrigados a, no sao ou exLmça0 de pessoa JUrd1ca, \ 
~primeiro an\J do mandato, reavaliar Artigo 204.o _ Compete ao Mu ~alvo se, nesse,s casos, a atividade \ 
<as iser.ções, anistias e remissões em niclplo ins~ituir os seguir.tes tribu preponderante do adquirente for a \ 
\ vigor e a propor e aprovar as medi tos: C'ompra e venda êesses bens ou d i S 
\ das cabiveis, até o final do referido reitos, locação de bens imóveis ou ~ 
\ exercido. 1 _ impostos sobre: arrendamento me rcantil; ~ 
\ § 1.o - A ink iativa das reava b) Incide sobre os bens situa-~ 
~ liações poderá partir d0 Poder Le a) propriedade predial e terri- das "o Município de Boa Esperan- \ 
~ gislatiVIJ, n~querida pela maioria torial ur)Jana; ça do Sul . \ 
~de seus membros. § 5.o - A contribuição previ~ S 
\ b) transmissão "inter-vivos", t~ no inciso ~se.rã cobrada dos ser ~ 
' § 2.o - A não reavaliação das a qualquer títu lo por ato oneroso, v1dores muruc!pa1s e em beneficio \ 
5 inseções, anistiai, e rem1ssoes con de bens Imóveis, por natureza ou a destes. \ 
\cedidas até o fln:il do exercício im- cessão fís ica e de direit'os reais so- \ 
~portam na sua manutenção . bre lmóvels, exceto os de garan tia, § 6 ti. - O impost0 previsto no 5 
~ bem como, cessão de direitos à sua Inciso I , ''C", não exclui a ir.ciden ~ 
' Artig0 200.o - A não tomada aquisição; eia do imposto estadual previsto no ~ 
'de medidas cabív€is na defesa das artigo 155, I, "b', da Constituição ~ 
\ rendas municipai~ é considerada in c) vendas a varejo de combus Federal, sobre a me~ma operaÇão. \ 
5 fração politica-~'Jmlnistrativa, im tiveis líquidas e gasosos, exceto ó \ 
~ putaçJa ao chefe do Executivo. leo diesel, e gás liquefeito de petró § 7 . ti - Cabe à lei complemen S 
\ leo; tar: ~ 
~ ArVgo 201.o_ - É de responsa ' 
\ bilidade do órgão competente da d) serviços de qualquer natu- a) fl_xar as a11quotas máximas ~ 
\ Prefeitura Municipal a inscrição em reza, definidoS cm •:?í. comp~men dos lmpostas previstos no inciso 1, \ 
\ divida ativa dos créditos provenien tar, r.ão compreendidos no a rtigo "c" e "d'; deste artigo. \ 
5 tes de impostos, taxas, tarifas, con 155, I, "b", da Constituição Federal. \ 
~ tribulção de melhoria e multas de b) excluir da incidencia do im \ 
~ qualquer natureza, decorrentes de II - taxas, em razão do exerci post0 previtso no inciso IV, expor S 
~ infrações à legislação tributária, cio do po9er de policia 'Ou pela uti tações de serviços para o exteri'or. ~ 
\com praZ\> de pagamento fix~do pe . liz.ação, efe tiva on potencial, de ser ~ 
\ la legislação ou por decisão proferi viços públicos especificos e divisi- § 8.o - A mesma lei que esta \ 
\ da em processo r egular de fiscaliza veis, pres1ado3 ao .contribuin te ou belecer o pagamento parcelado d e \ 
\ ção . posLos à sua disposição; tribu tos municipais, poderá ir.dexar \ 
\ as parcelas aos indices 'Oficiais pre- S 
5 Artigo 202.o - Ocorrendo a de I II - contribuição para 0 cus yiamente fixados, a fim de garantir~ 
~ c-a1ência de direito de constituir o teio de sistemas de previdencia e o pagament0 integral do tributo de~ 
<crédito tributári0 ou a prescrição da asslstencia social.} vido; ~ 

'
. ação de cobrá-lo, abrir-se á inqué_ri -

b . ' \to administrativo para apurar as § 1.o - Sempre que passivei, § 9. o - O Executivo fica o n \ 
S responsabilidades. na i'Orma da lei. os impostos terão caráter pessoal e gado a apurar, todos tis anos, o va- ~ 
. , .,.., . .,.,,.,,.,,._,. . .,._,..,, • ..,,,.. • .,,. • ..,.._,..,,._,.._,.._,. • .,.,.,,...,.,..,,... .. ..,....,,. • .,...,,._, • ..,.,.,,, • .,,..._,. .. .,,....,... • .,,,..,...~,...,,._,.., • ., • .li"'-..,,,..•.,...,,,....,,,.....,,.....,..~,..,....,..,,,.....,,...~ 
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~ lor venal .dos imóveis, de acordo SEÇÃO III tos pagos, a qualquer titulo, por e~ 
~com os valores imobiliários vigentes, DAS LI!\TITAÇõES DA COMPE le, suas autarquias e pelas fur.da- ~ 
' para fins do lançamento do impos TENCIA TRIBUTARIA ~ões que institua e mantenha; ~ 
',·to a que se refere o inciso I, "a"; II - 50 % (cinqenta P_?r cent_o) \ 

Artigo 207 .o - É vedado ao do produto da arrecadaçao do 1m \ 
~ § 10.o - O Executivo fica obri Municipio: posto da Uniã0 sobre ~ propriedade S 

·\ gado a apurar o valor ve1?al dos imó I - ~xlgir ou aumer.tar tribu tE:rritorial, rural, relat1vam~I?-~ aos ~ 
.\veis, de acordo C'Om os valores inio to sem que ·a lei 0 e13tabeleça; imóveis situados no terrnono do ~ 
· \ biliários vigentes binwstralmente, II - instLtulr traialtjento de Municípi'O; _ ~ 
~para fins de cobrança do imposto a sigual entre contribuintes que se III - 50% (clnquena por cen ~ 
~que se refere o inciso I "b' .. deste encontrem em situação equivalcn to) do produt

0 
da arrecadação do ,~ 

., t· - ' ' te, proibida qualquer distinção em · dade de vei . ar igo. Estado sotre a propne S 
~ § 11.o - A atualização da ba- razão de 'Ocupação profissional ou cul()S auwmot~ues Hçer.cLa~ em ~ 
.\se de cálculo do imposto sobre ser função por eles txercida, indepen seu -território. "\ 
-\ viços d.e qualquer na1ureza, cobra clei:.tcme.nt"e da denominação juridi rv - 25 por cenit0 (vinte e cin S 
·\do .de au~onomos e sociedades civis, ca dos rendimentos titulas ou di- co por cento) do produto da arreca ~ 
:~obedecerá aos indice,s oficiais de a- rei tos; dação UJ imposto do Estado sobre ~ 
~ tualização monetária e poderá ser III - cobrar tributos: operações relativas à circula~ão de ~ 
-\realizada bimestri:1tmentle. a) relativamente a fatos gerado mercadorias e sobre prestaçoes de\ 
.\ § 12.o - A atUaJização da base res ocorridos antes do inicio da vi serviços de transporte inte~tadl!al \ 
-S de cá.lc.ulo das taxas decorrentes do gencia da lei que 0~ .houver institui e intermunicipal e de comumcaçao. \ 
\ exerc1.c10 do poder de policia, obe do ou aumentado; v _ A parte corresponderf~ S 
·S decera aos índicei; oficiais de a- b) no mesmo exercicio finan- ao Fundo de Participação dos M1:1111 ~ 
·~tuauzação monetar!a e poderá ser celro em que haja _sid0 publicada cíipos _ FPM, como estabelecido ~ 
~~realizada bimestra lmcnte. a lei que os instl1ui ou aumentou· r:o Inciso r, dQ anigo 159, da C,Ons- ~ 
\ IV _ utilizar tributo c-0m efei t ltulção Federal . _ \ 

· · § 13.o - A atualização da ba to de cor.fisco; § 1.o _As parcelas de rece1~ \ 
~;\ se de cálculo das taxas de serviços V - instituir imposto observa pertencentes ao Municípl_?, men~10 S 
~levará em consideração a variação d0 o disposto nos paragrafos 2. o, e nadas no inciso IV, sera.o credtta ~ 
~~ df; custos d'Os serviços prestados ao 3. o e 4. o, do lniciso VI do artigo 150 dos confo1me os ::eguimes critérios: ~ 
-~ contr~buinte ou colocados a sua dis da Constimição F1~deral, sobre: a) 314 (ttres quartos), no m~ni- ~ 
-·~ P?~içao observados Os seguintes cri l a) patrimonio e serviços da mo, na proporçã:I) do ".alor ~~1cio ~ 
.-,ter1os . Uniã0 .e 'do Estado, Inclusive suas nado r.as operações relativas à circu \ 
.. , I - quando a variação de cus autarquias e fundações; lação de mercadorias e na presta- \ 
-S tos for inferidos ou Igual aos indi- b) templos de qualquer culto; ções de serviços, realizadas em seu \ 
~ces oficiais de atualização monetá- e) patrimonio e serviços dos território; S 
· ~ria, poderá ser reallzada bimestral partidos poliit.icos, indlusiiv:i\ àias b) até 114 (um quarto), de a ~ 
~ mente; fundações das ent.ídades sii?dlcals cordo c'Om 0 que dispuser lei esta-~ 
:{ II - quando a variação de cus dos trabalhadores, das instituições dual. ~ 
·\tos ~r ~uperior àqueles índices, a de educação e de asslstencia social § 3.0 _ As normas de entr.ega ~ 
-\ atuallzaçao poderá ser feita bimes- sem fins lucrativos, atendidos os de recursos de que trata 0 inciso V\ 
\ tralmente até esse limite, ficando requisiros de lei; serão estabelecidos em lei comple ~ 
~ º. percer.tual restante para ser atua d) livros,' jornais, periódicos mentar em obediecia ao dispOsto no~ 
~ li.zado por meio de lei que deverá e o papel destinado a sua impres- artigo 161, II, da Constituição Fede S 
~estar . e:n vigor antes. do início dçi são; ral, com- o objetivo de promover o~ 
-<~.exerctc1o subsequente. - Vli - conceder qualquer anis equilibri'o sóclo-economico en~e ..as ~ 
· Artigo 205ê.o _ As contribui t ia ou remissão que envolva maté- Municipios_ } 

·~ çõcs .pre_videnciarias e assistenciais ria t ributaria ou previdenciaria SEÇAO v ~ 
·'~ de que trata no Inciso IV, do artigo Genã0 mediante a ediçã<> de leis es DOS P RIDÇOS PU8LICOS .~ 
·~~anterior só poderão ser exigidas a- peclfica; Artigo 209.o - Para· obter o ~ 
:~ jpós decorridp~ no~~ta (90) dias VIII - .esiabe~cer diferença ressarcimento da prestação de servi \ 
- \da .data d_a P.l~~!lc~çao da lei que tributária entre bens e serviÇos ae ços de naitureza comer:!al ou il!~ S 
,, as houycr mstumdo ou modificado. qualquer natureza, em razão de sua dustrial ou de su:i atuaçao na '-Org3. ~ 
~\ procedencia ou de5tino; nização e exploração de atividade~ ~ 
- \ . Art~go 20.6.o - A competencia VITI - ir.stltuir taxas que aten economicas do Município poderã no ~ 
~ fTl~~tana é rnde!egável, salvo a1ri tem contra: brar preços públie'Os. -
.. , bu1çoes da funções de arrecar ou a) o direito de petlçãx> aos Po Parágrafo muco _ os preços~ 
"'fiscalizar tributos ou de execut ar deres Públicos em defesa de direi devidos pela utilização de bens ie.\ 
•S leis, serviços, aios ' ou decisões ad- tos ou contra ilegalidade ou abuso uni · de - 1· · 
., mlnis trativas em matéria t r ibutá d pod serviços m c1pais . vera.o ser 1x~ ~ 

'"\ e er; dos a cobrir os custos d'Os respect1 ~ 
"'. ria, conferida a outra pessoa juridl b) a ob~enção de certidões em vos serviços e ser reajustados quan ~ 
.~ ca de d lreito publica. repartições publicas municipais, pa do se tornarem deftcitãrios . ~ 
-.\ § 1. o - Essa atribuição com- ra defesa de direitos e esclarecimer.. Artigo 210.o _ Lei Municipal ~ 
.\ preende as garalltias e os privilé- to de si mação de interesse pessoaL estabelecerá outr.:>s critérios p ara fi \ 
~ gios ·~r~cessuais que competem ao SE.ÇAO IV xação de pn~ços públicos_ ·. \ 
~~mun1c1p10 e, por ato unilateral seu, DOS RECURSOS TRANSFER I • 
~pode ser revogada a qualquer tem DOS CAPIT_ULO li - : ~ 
., po. Artigo 208 o - São recurses DO ' ORJÇAMENTO \ 
~ _ § 2 .o - Não constitui delega transferidos .ao· Município: SEÇÃO I . S 
·\ c;ao de competência o cometimen- I - o produto da arrecadação DISPOSIÇÕES G'ERAIS ~ 
\to às ·pe.ssôas de .dfrelto privado, do do ,imp'osto éla ·União sobre renda e 'Ai1.igo 121'.o - ·Leis ·ae iniclati ~ 
\e:1 ~a:tgo õu 'Cia · fut!çao 1de arrecadar p,roventos de qualquer namre-La, ln va do Poder Executivo estiíbelece-· ~ 

-,~trioutos. .- ,- .... ,. , cl9~ntes ni} font~. sobre rendimen- rão: _ .- _ . . ~ .. .,.._,.._,.._,.._,. . .,,..,, . ..,. . .,,._,.._,. . ..,,.._,.._,.., . .,,.,.,,.., . .,,.,.,.,.,...,...,,..._",..,,..,..,,,,,.,,,,.,, .. ..,.,.,.,.,..,..,,.,.~..,....,....,,....,,.,.....,....,..,...,....,~ 
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~ I - o plano plurianual; trizes Orçamentárias deverá: ~er a- aprovados pela Câmara Municipaf , . 
\ IL - as diretri~ orçamentâ provada pela Câmara Munic1pal a por maiorià. absoluta; ~· 
\rias; té o dia 30 de Junho de cada ano. V - a vinculação de receita de~ 
\ Ili - os orçrimenws anuais. Artigo 214.o - O Pr'l?feito ~u impostos a órgã'Os ou fundos espe- ~ 
S § 1.o - O plano plurianua l nicipal, enviará à Câmara Mumcl- ciais, ressalvada a que se destln~ à \ 
~compreenderá: pai, até 0 dia 30 de setembro de ea prestação de garanti.a ~ operaçoe? ~ 
~ I - diretrizes, objetivos e me- da ano, o projeto de lei orçamen de crédito por antec1paçao de rece1 ~ 
~tas as ações municipais de execu iária para 0 exerc:ic:o seguinte, Se ta, r.os termos da Lei; . . ~ 
\ ção plurianual; até 0 dia 30 de Novembro a Cama VI - a abertura de credltoG a . 
\ II - investimentos de execu- ra não 0 devolver para sanção, ser~ diclonais suplementares ou espe- ~ 
\ção plurianual; promulgado como lei o projeto on ciais sem prévia aut.:>rização; . . Ç 
S III - gastos com a execução ginári'O do Executivo. VII - a concessão ou uwiza · 
~de programas de duração c'Ontinua Artigo 215.o - O Poder E~~- ção de créditos ilimitados; \ 
~da. . cutivo fará publicar, até \30 (trm VIII - a utilização, sem auto-' · 
~ § 2.o - As diretrizes orçamen ta) dias após 0 encerramento de ca rização legislativa especifica, de re : ~ 
~ tárias cornpreend<'rão: da bimestre, 1-,elatórlo resumido _da cursos dos orçament'Os anual e da ~ 
\ I - as prioridades da Açlrninis execução orçamentária. seguridade social para suprir neces ~ · 
\tração Publica Municipal, quer de Artigo 216 o - O proje.to . de sidade ou cobrar déficit de em~re- ~· 
Sõrgãos da administração direta, lei ·orçamentária será inst1tmdo sas, fundações e fundos especiais; ~ 
~quer da administração indireta, com demonstrativo se1X>rizado do IX - a instituição ~e fundos~ 
~com as respectiva~ metas, incluindo e.feito sobre as r!-!ceitas e despesas, especiais de qualquer ;iatu.reza •. sem : 
~a des~a de cap1ta1 para o exerci deC'Orrentes de isenções, anistias, prévia autorização leg1slat1v~ . . ~· 
~cio financeiro subs:quente; remissões, subsídios e beneficios de § 1.~ - Os ç:rédit'o.s ad1cl~na1~ .• 
\ II - orlen-raçoes para a elabo natureza financeira , tributária e cre especiais e extrab1dinános tera.o Vl ~ .. 
\ração a lei orçamentária anual: diticia. ger.cia no exercido financeiro em ~ -
S IIt - alterações na legislação Artigo 217.o - O planos e pro que forem autorizados, salvo se o 'r· 
~tributária; gramas municipais de execução plu a1io de autorização for promulgado \... 
~ rlanual ou anual serão elaborados nos ultimos quatr0 meses ·daquele ·. 
~ IV - autorização para a con- E-m consonância com o plano ]5f uria exercicio caso em que, reabertos · 
)cessão de qualquer -vantagem ou au nual e com a.s diretrizes orçamentá nos limites de seus saldos, serão ln S­
~ mento de remuner_ação; criação de rias, respectivamente e apreciados corporados a'O orçamento do exer- "-
\cargos ou alteraçoes de ~trutura pela Câmara Mucicipal. cído financeiro ~ubsequente; ~" 
\de carreiras, bem como, a demissão Artigo 218.o - Conforme dis- § 2.o - A abertura de crédito< 
\de pessoal a qualquer titulo, pelas põe o L11ciso do artigo 29, da Cons extraordinário somente será admiti (. 
~unidades' governamentais ~ admi tituição Federal, o Municipio cria- da para atender as despesas impre \., 
~nistração direta ou indireta, inclust rá um Conselho Orçamentário, para, vlsiveis e urgent~. com0 as dec·or S­
~ve as fundações instituldas e man juntamente com a administração nentes de ca;ami<.lac}e púb!ir::a, ob ~ 
~tidas pelo Poder Público Municipal. mur.icipal, analisar e discutir suges r.ervado o disposto no inciso XVIII ~,. 
ç_ressalvadas as empresas públicas e tões e propostas relativas aos orça do artigo 73 desta. Lei Orgânica . ~7 
\B.S sociedades de economia mista. mentos. SEÇÃO III ~ : 
\ § 3. o - A Lei Orçamentaria A Paragrafo único - Lei Munici DAS EMENDAS AOS PROJETOS(, 
\ nual compreenderá: pai regulamentará o Conselho de ORÇAl\'IENTARIOS Ç. 
~ I - 0 orçamento fiscal da. ad- que trata este artigo. Artigo 221 o - Os projet~s d: 5;. 
~ministração dlrma municiM in Artigo 219.o - Nenhum investi lei do plano plurianual das diret r1 · 
)r!uindo os seus fundos especiais; mento cuja execução ultrapasse um zes orçamentárias e do orçamento \.,. 
~ II - t>s orçamentos das entl- exerclclo financeiro poderá ser ini anual serão enviados pelo Prefeita\,, 
\dades ~e administraçã-0 1 indlrefa1 ciado sem prévia inclusão n0 piar.o à Câmara Municipal, obedecidos os~" 
\_inclusive das fundações instit uidas plurianual, ou sem lei que autorize critérios a serem estabelecidos em ~,.. 
\,pero Poder Público Municipal; a inclusão, sob pena de responsabi lei complementar. ~,. 
S. m - o orçamento de investi lidade funcional. § 1.o - Caberá à Comissão de . " 
~mentos das empresas em que o Mu SEÇÃO II F·nanca~ ~ Orcament'O da Câmara~_,, 
\ nicfpio, direra ou indiretamente, se DAS VEDA'ÇõES OWÇAMENTA- Municipal examinar e emitir par <: 
~tenha a maioria do capital social RIAS ccr sobre os projet.os referidos r..este \., 
~com direito a voto; Artigo 220.o - São vedados: artigo e ~obre as contas apres 0 nta \ , 
~ IV - 0 orçamento da segurida- I - a inclusã0 de dispositivos das anuaJmen~e pelo Prefeito . ~-
~de social, abrangcr.<lo todas as en estranhos à prevlsão da receita e à ~ 2.o - As emendas se_rão a ~ 
\tidades e órgãos a ela vinculadas, fixação da despesa, excluindo-se as presentadas na Comissão de Finan 'r·· 
\da administração direta ou lndire autorizações para abenura de cré ças e Orçamento, que sobre e·as f 
'ta, -inclusive fundações instLt uldas dilm adicionais ~uplementaires e emitirá parecer, e apreciadas na,: 
Se- mantidas pelo Poder Publico Mu- contratações de operações de crédi form~ regimental. pelo plenário. \... 
~niclpal. to de qualquer namre.za e objetivo; § 3.o - As emendas ao proje- \... 
~ s 4.o - Os orçamentos previs II - o lníci0 de programas ou to de 1-el do orçam('ntO anual 'Ou aos Sr 
~t.os rr0 parágrafo anterior, serão com projetos não incluídos no orçamen- proje~os que modifiquem somente~· 
~patiflzadas com o plano pluriar.·ual to anual; poderão ser aprovad'oJs caso: ~ ·, 
\e as direttizJ:?si orçamei:itárias, ev1 III - a realização de despesas I - sejam compativeis com ~ ~-
'deociando os programas e pollticas ou a assunção de obrigações diretas plano plurianual e com a lei de dt ~ 
Sdo Governo Municipal. que excedam os créditos orçnmer..tá retrizes orçamentarias; . \ 

1 
~ Artigo 212.0 - O Plano Plurla rlos orig'.nais 'OU ndicionais; II - indiquem os recursos ne \". 
!nuaJ, deverá ser aprovad~ pela Câ- IV - a realização de opeta- Ce.5t5ários, admitidos apenas os pro ~ 
~mara Municipal atê o dia 31 de OU ções de crédito que excedam o mon vcnientes de anulação de despesa. S·· 
( tubro do primeiro ano de manda.to tante das despesas de capital, res excluidag as que incidai:n sobre: ~· 
\do Prefeito. ~alvadas as autorizadas med2ante a) dotação para pessoal e seus~: 

~..:__A_:~__;~:~ ..... -=.~-~-~3~.:,. . ..;_:.~1.~.~~~:._m__;~~~..?.~.~~.,!.~'..;.;~;~~ . ., . .,,.,...,,., . ., . ., . .,,..,. . ..,. . ..,. . .,. . ..,. ... ~ 
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~ b) serviço rte dívida ; Parágrafo Unico - o remane memora o seu aniversário no dia 21 1 
~ c) t ransfert ncias tributárias jamento, a transterencia e a trans de Julho . ' 
~ para autarquias e fundações in sti FOsição sóment,e se reaHzarão quan . 
\ tu~das e mantidas pelo Poder Pú- cio autorizados em lei especifica que ATO Di\S DIS;-·OSlÇõES TRAN ~ 

· \ b)Jco Munidipa!l. contenha a justifica Uva. Si'l'óRIAS ~ 
\ III - sejam relacionadas: Anig0 221.o - Na efetivação · 
~ a) com a correção de erros ou dos empú 1hos sobre dotações fixa Art,igo l.o - O Prefeito , ~ 
~ omissões ; das para cada despesa será emiL!do Vice Prefeit0 e os v ereadores pres \ 
~ b) com os dispositivos do texto 0 documento No1a. de Empenho, larão o compromisso de mandato, \ 
<do p1:oje10 de lei. que comerá as caraclerislicas já defe1~der e cumn"1r a L 0 i Orgânica\ 
\ § 4.o - As f-mendas él'u proje detcrminndas nas normas gerais de no ato e na cta'u1 de :.ua promulga 5 
\ t? de_ lei .. de diret.rizes orçamentá- Direito Financei ro. ção .. ~ 
\ n as nao poderão ser aprovadas quan § 1.o _ Fica nispensada a em is Artigo 2.0 · - Dentro de 180 ~ 
5 d? incompativeis com o plan·o plu são da Nota de Empenho nos se d ias, a conlar ela da la da promul \ 
\ n a rrnal . gulntes caS'os: gação deste Lei Orgânica, p1'oceder \ 
~ . § 5.o - O Prefeito p oderá en I _ despesas relativas a pessoal se á a revisão dos direitos dos ser \ 
\ viar mensagem à Câmara Munici- e seus encargos; vldorcs públicos inativos, pensionis S 
S pal . para propor modificação n'Os II _ contribuições para o PA las e a atualização dos proventos e ~ 
~ projetos a que se refere este artigo SEP; pensões à eles devidos a fim de ajus ~ 
~ enquanto não iniciada a votação na III _ amortização, juros e ser tá los ao disposto na Constituição ~ 
~Comissão de Finanças e Orçame~to, viços de empréstimos e financiamen Federal . . ~ 
<da parte cuja alteração é proposta. tos obt!dos; Artigo 3 o - Os servidores civis\ 
\ § 6.o - Apl1cam-se aos proje IV _ despesas relativas a con da admin!streção di~ta, autárqui \ 
\ to~ de que t~·ata ~ste artigo, no que sumo de água, energia elétrica, u ca e das fur.dações instit ui.das ou \ 
\ nao contrariar o di~pos'.o neste ca t ilizagão dcs serviços de 1.ebeJone. mant!_das pelo Poder Público em e 5 
\ pit ulo, as demais normas relativas postais e telegráficos e outros que xercicio na data da promulgação ~ 
S ao processo legist:itivo . vierem a ser definidos por atos nor desta Constít u'çã\J, que não tenham ) 
~ § 7 ·º. - Os recursos, que em mativos próprios . s'do adm~tidon na forma 11eguLa ~ 
\ de_c~r:enc;a dE1_ voto, emenda ou § 2.o _ Nos casos previstos nó mentada pel0 a r!igo 37 da Consti \ 
\ T~Jeiçao do projeto de lei orçamen parágrafo ar.terior, 'Os empenhos e luição Federal, são considerados es \ 
S tar.la anual, ficarel!l sem despesas os procedimentos de contabi lidade tá veis n.:> serviço público, desde que \ 
~ coi rC'spondentes, poder ão ser utili- terão a base legal dos próprios do contassem, em 5 de outubro de ~ 
~ z~dos, conrurme l() caso, mediante cumentos que or!ginnrem 'O empe 1988, cinco anos continuados, em S 
~ nb. ertura de créditos adicionâis su h serviço. ~ 
' " n o. \ · p_. .. meniares ou especfais com pré- Artigo 4.o - No prazu cie 6 . 
< v!a e especifica autori.zaçã0 legisla Anigo 225 o - Os recursos cor meses o Executivo e o Legislativo fi < 
\ tiva. respondenles às dotações orçamentá cam obr' gados a reavalia r as isen \ 
\ § 8 o - Serão admitidos emen rias, inclusive créditos suplementa ções, anistias e remissões em vigor \ 
S das populares a'Os projetos de Jei re res e especiais, destinados a'O Poder e a 12roppr e aprovar as medidas ca 5 
~ fere?t-es ao piar.o plurianual, à d i Legislat ivo, ser-lhe-ão ent regues a biveis a~é o final do referido exer ~ 
~ retnzes orçamentarias e ao o~·ça- té o d ;a 20 (vinte) de cada mes, na e feio· ~ 
~ ment<? anual, desde que propostas, forma da lei complementar . § 1.o - A iniciat iva das reava~ 
\ no mmlmo, por 5% (cinco por cen Ilações 129cterá partir d0 Poder Le ~ 
S to)_ ?e elei!.orad0 e atendidos os re Artigo 226.o - A despesa com gislativo, requerida pela maioria de~ 
~ quisir.os dispostos nos parâgrat'os pessoal ativo e inativo do Munici 5eus membrJs. \ 
' antenores · pio não poderá exceder aos limites § 2.o - A não reavaliação das \ 
5 ~:;tabelec!dos em lei complementar. Isenções, an1stias e remissões conce \ 
~ • SFJCAO IV Paragra fo úuico - A conces- didas importan~ na sua manuten 5 
\ DA ;t;;X..ECUÇf\O o .. I~Ç1.0.MENT.4RIA ~ifo d~ qualquer vantagem ou au ção · ' 
\ RIA menta de remuneração, a criação S 
5 Artigo 222.o _ A execução d.:> de cargos ou alteração de estrutura Anigo 5.0 - O Prefeito Mur.ici, ~ 
Ç orçamen to do Municipro de ref'.et l de can-eiras, tem como, admissão pai remeterá à Câmara Municipal \ 
rá r:a ob~en - d de pessoal, a qualquer titulo, p :i!los projeto de lei dispondo sobre as a • 

\ . = . u çao as suas receitas ' \ proi:r:as, transferidas e ou iras bem órgã1os e entidad€s ela administra t ribuições e eslrnturação das Se- \ 
5 como., na utilização das dotações ção clirt:1 a ou ir.i:l'reta, Inclusive fun cretarias Municipais para entrar \ 

daçõc inst1'tuld tld 1 cm vigor até 31 de dezembro d-e '·· ~ con~1gnadas às ~espesas para a exe s . as e man as pe o 1991 . '· 
' cuçao d'o pro Poder PubJ:co, só poderão ser fei 
· s gramas nele determi tas: Artigo a.o - As leis complemen ~ 
~. n.ad. os, observado aemP.l'e o nri nc. ' 

d 1 "" I - se houver prévia dotação tares de que trata o 53 desra Lei , 
\ c1p10 o equ librio. o · · d - tl ' \ Artigo 223.

0 
_·As alterações or 0?1Çamentâ1•la suficiente para aten rgamca, everao es ar em vigor . a \ 

· t · · der as projeções de despesas do part.lr de 01 (um) ano da da la da \ 
~ çamen ar;as durante o exercido se 1 sua promulgação. ,· 
\ repr('Sen tarão : Pfssoa e aos acréscimos dela de , 
\ I l · correntes; , . - pe os créditos adicionais, Anigo 7 o - o Município por ..... · 
\suplcmen t e · · 1, • II - se houver autorização es · ares, esp ctrus e ex raordi seus órgãos prón_ rios providencia ~ ~nários· pectfl<ia ·na lei de d iretri.2YJs orça 
' I ' m_~nt.ári as, resrnJvadas as empresas rá, o mais ráp

1
do possivel, estudos > 

\ - pelos créditos adiclona~s. · bl visando a vlab1' lizaça- 0 de um pro ',· 
1 pu rca_c; e as sociedades de econo-

~~~~i~~emares, especiais e extraordi mia mista. jeto para tratamento de esgotos re \ 
sidenclais e Industriais, incJusiye in \ 

S II - pelos remanejamento, 'l'ITULO IX dlcando a solução que melhor se a \ 
~tram;ferencias e transposições de re figure para esse ti:atamento. ~ 
~ cur~os de uma categoria d~ progra DAS . DTSPOSI•ÇõES GERAIS Artigo 8.0 _ No prazo máximo ~ 
i maçao para outra. Amgo 227.o - O Munlciplo co de 01 (um) ano, conta ndo da data ~ 
, .,. _,.._,.. ,, . .,.,,.,,,..-....-._, • ..,,.,,._,,,-._,..,,.,,.,,.,.,.~.,.,.,,.,., •. •Jr•./•/•/•/'•-/•/•-'•.J'•./'•./"•-'•-'•./•/•/•.Jll"'• .,,;1"'•/•-'•"•..r•-'•-"•/•..r•.,r•..r•.r•/•./•/•_,.•...,,...•.' 
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~da promulgação d:t Lei Orgàn !ca elo SEÇÃO VII _ Da Pres'.d encia CAPITULO IV - Da Orga n·ização \ 
~ Município de Boa Espera nça d o SIDÇ/\O VIII - Da Vice Presidencia das_ Comunida des locais. e suas r e ~ 
\Sul, deverão estar r egula mentados laçoes com o P odér Publico , 
\ todos os artigos elo Tít ulo V. SE ÇAO X - Das S~ssões ~ 
\ SEÇÃO XI - Das Comissões TITULO VI ~ 
~ Art ig0 9. o - o Município cfe Da Ordem Economica ~ 
~ tuará o zonea m eLto a que se refe SEÇAO XII - Do E xam e Publico Cl\PITULO I - Da P olitica Econo ~ 
~ re o anigo 150, inciso IV, desta lei , d as Con~ns Municipais mica . ~ 
\no prazo de dois anos, aplicando se CAPITULO II - Da Pollt ica Urba-\ 
\na sua fa lta, no que couber , o dis SEÇAO X III - Dos Vereadores na ~ 
\posto no artigo 155. \ 
\ S UESEÇAO I - Dispos ições Gerais SEÇAO 1 - Do Plano Diretor ln\ 
~ Artigo 10.o - Enquan to não tcgral \ 
~for criado o órgã0 de que t rata o SUBSE'ÇAO II - Das Incompatibili SEÇÃO II - Do Sa neam en to Bási- ~ 
~ artigo 197 desta Lei Orgânica . a de dadt:; co ~ 
~cisão em grau d e recurso, sobre as SIDÇAO III - Dos Transportes \ 
~reclamações fiscais. caberá ao Pre SUBSEÇ.li.O III - Do vereador Ser CAPITULO III - Da Política do\ 
\feito Municipa l. vidor Publico Meio Ambien te S 
' \ S Parágra fo Ut:íco - A atribui SUBSE·Ç"AO IV - Das Licenças CAPITULO IV - Do:; Recursos Hi S 
~ cão que t rata este a r~i go poderá se r SUBSE\ 'AO V - Da Convoc.:a i.;ao clricos \ 
~ delegada . \ 
' SEÇ.i\O YJV - Do Processo Legls CAP ITULO V - Da Dispos ição fi ) 
~ Boa E~i:;c r:: nc:a do S ul, Sa la la Livo n al ~ 
\ das Sessões, 05 de Abril de 1990. TITULO VII \ 
\ ' · SUDSEÇAO I - Disp0sição Gera l Da Ordem Soc'a l \ 
\BENVE.:NUTO BG;'\IAQUISTA - CAPITULO I - D a Educação", da S 
~ Presiàen t e SU BSEÇAO II - Das Emendas à Cu! t ura, dos E..spor Les, do Turismo e ~ 
~ANTONIO LUIZ J31\SILIO - 1.o Lei Orgán.ca Munic'. pal do Lazer ~ 
~ Secretári o, Rela tor da Com issão de < 
: Sis~ematização . • SUBÇ AO III - Da s J,,eis SEÇÃO I - · D a Educação , 
<ANTONIO DEODA TO CARNEIRO \ 
\ - Vice P residen tE- CAPITULO III - Do Poder E:xecu SEÇAO I~. - Da Cu!Lu ra \ 
\ OSVALDO FERR ARI - 2.o Secre tá t ivo \ 
\, rin SEÇ.i\O III - Do Es porte, do T ur is S 
•\ ABEL GOMES ROO UE - Pr:?siden SEÇÃO I - Do ?refeito Municipa l mo e do Lazer ~ 
~ te d a Com'ssã0 de SisLematização SEÇÃO II - Da~ Proibições CAP ITULO II - Da Assistencia So < 
~ ACILINO ALVES DE ASSIS clal \ 
< ELVIO ALECIO LETIZIO SEÇ.i\0 III - Das V cenças CAPITULO III - Da Sa úde \ 
\ EMILIO ROSIM NETO \ 
\ JOAQUIJ.VI CASTRO ORTEGA SEÇAO IV - Das Atribuições do CAPITULO IV - Da Disposição Fi \ 
\MILTON GONÇALVES Pre feito nal S 
\ P EDRO VILANI SOBRINHO 'TITULO VIII ~ 
\ SEBASTIÃO LEONARDO RIBEI REÇAO V - Da Transição Adminis Da Administraçã o Finance' ra \ 
\ RO tratlva CAPITl.JLO J - Do Sist ema Tribu \ 
~ SILVIO ROJES FILH.O t.ái' io Municipa l S 
' ' '\ SEÇlí.O VI - Dos Auxiliares Di " ~ u m H' r 1· o re los do Prefeito SEÇÃO I - Das Disposições Ge- ~ '\ SJDÇ.AO VII - Da Consul ta Popular r a is ~ 

~ ' TITULO IV SEÇÃO II - Da Competenc ·a Tribu \ 
\ Da Admii1istração Municipal Lária \ 
~PREAMBULO SEÇÃO III - D;is Limitações da S 
~TITULO I CAPITULO I - Dispos ições Gerais competencia Tributá.ria < 

CAPITULO II - Dos Atos Munici-
\ D!sposições Prelimin ares pa is SECAO IV _ Das Recursos Trans ,S 
\TITULO II 
5 Da Compe~enci a Mu nicipal feridos \ 
~ TITULO III CAPITULO III - Da Administração ·, 
(Do Governo Municipal de Bens Patrimoniais SEÇÃO V - Dos Preços Pub!icos ~ 

\ C::A~ITULO l - Dos Pod eres Muni CAPITULO IV - Das Obras e Ser CAPITULO II _ Do Orçamento ~ 
\ e· pais vlços Publicas SEClíO I - Disposições Gerais ~ 
\ CAPITULO II - D o Poder Legisl a SB::::AO II _ Das Vedações Orça- ~ 
\ tiva TITULO V ' \ · mentárias ,. 
~ SEÇÃO I - Da Câmara Municipal Da Organizaçã0 Popular e Defesa EC x I E d 
~ SEÇAO II - Das Atribuições da Câ dos Cidadãos S . HO II - Das •men as aos \ 
~ mara Projetos Orça m entários . \ 

' 
CAPITULO I - Da Segurança Mu sr.v-.;;:o I'~ D Exeouçao- Orça ,. 

'
.SEC.AO III - Da P-~s.s" t!A...iJ , V' - a . 

v " nici pal me11tária \ 
\SEÇAÇ) IV - Da Remuneração dos \ 
\Agen tes Poli t icos CAPITULO II - Da RegionaJ:zaçã o TITULO IX \ 
\ SEÇÃO V - Da Eleição da Mesa \ 
~ SE=Çi\O VI - Das At ribuições d a CAPITULO III - Da Defesa dos Das Disposições Gerai s \ 
~Mesa Consumidores Ato das Disposicões Transitórias ~ 
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